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RESUMO EXECUTIVO

O objetivo deste estudo é identificar boas práticas de cooperação interna-
cional da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS) no âmbito 
do 50º Termo de Cooperação (TC 50) em seu processo de apoio à iniciativa 
do governo brasileiro de implantar o modelo de gestão para resultados no 
contexto do fortalecimento institucional da Secretaria Executiva do Minis-
tério da Saúde, mais conhecido como Mais Gestão é Mais Saúde.

Com o intuito de atingir o objetivo proposto, a metodologia deste traba-
lho focaliza dois objetivos básicos: (i) identificação das ações/atividades/
procedimentos realizados no âmbito dos projetos de cooperação e (ii) clas-
sificação dessas ações/atividades/procedimentos a partir dos parâmetros 
de boas práticas em cooperação internacional. Envolve a análise de docu-
mentos produzidos pelos projetos, a realização de entrevistas semiestru-
turadas, a aplicação de questionários e a análise por “juízes”/especialistas. 

Os resultados foram observados através de análise de conteúdo que garan-
tiram dados consistentes e fidedignos. Ao final do relatório pode-se obser-
var a descrição e análise das boas práticas identificadas no processo de 
implantação do modelo de gestão para resultados no Ministério da Saúde, 
através de um método de estudo de boas práticas em cooperação interna-
cional inovador e pioneiro.
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1	 INTRODUÇÃO

O objetivo deste estudo é identificar boas práticas de cooperação interna-
cional da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS) no âmbito 
do Termo de Cooperação 50 (TC 50) em seu processo de apoio à iniciativa 
do governo brasileiro de implantar o modelo de gestão para resultados no 
marco do fortalecimento institucional da Secretaria Executiva do Ministé-
rio da Saúde, mais conhecido como Mais Gestão é Mais Saúde.

No Brasil, a OPAS/OMS oferece sua cooperação internacional principal-
mente por meio de dois grandes instrumentos: os Termos de Cooperação 
(TC), e a Cooperação Técnica entre Países (CTP, ou TCC em sua sigla em 
inglês). Complementados pelo apoio político e técnico da OPAS/OMS, 
esses instrumentos viabilizam a oferta de cooperação internacional por 
meio da aquisição e contratação de bens e serviços nacionais e internacio-
nais.

A cooperação da OPAS/OMS com o Brasil definida para o biênio para os 
biênios 2008-2009 e 2010-2011 foi desenvolvida por meio de resultados 
esperados vinculados a um ou mais indicadores que permitem seu acom-
panhamento, monitoramento e avaliação. Isso permite o desenvolvimento 
de uma cooperação técnica efetiva e baseada em resultados concretos. Aos 
resultados esperados estão vinculados os Termos de Cooperação Técnica 
(TC), que contribuem para a realização das atividades programadas para 
cada resultado esperado.

Os TC correspondem aos fundos extraorçamentários ou contribuições 
voluntárias da Representação. São considerados o eixo estruturante da coo-
peração técnica, contando com o papel catalisador dos recursos regulares 
para uma execução eficiente das atividades propostas e para o sucesso no 
alcance dos resultados esperados definidos para o país. O orçamento para 
a execução da cooperação técnica da OPAS/OMS no Brasil 2008-2009 e 
2010-2011 possui recursos de três origens (em dólares): recursos regulares, 
recursos sobre o teto de 1% do Project Support Cost (PSC), contribuições 
voluntárias (incluindo compras).
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A diversidade de áreas temáticas trabalhadas e o volume dos recursos vin-
culados aos TC indicam que essa modalidade de cooperação tem grande 
relevância no contexto institucional da Organização e do Ministério da 
Saúde do Brasil. Nesse contexto, as iniciativas de cooperação confluem nos 
campos da política de saúde, da atenção a grupos sociais vulneráveis, da 
promoção da saúde, do controle de doenças e agravos e da gestão do setor 
saúde e de seus recursos. As atividades visam consolidar as conquistas do 
Brasil no campo da saúde, a enfrentar questões ainda pendentes de solu-
ção adequada e novos desafios, além de apoiar as atividades internacionais 
em saúde definidas pelo governo.

Assim, os Termos de Cooperação constituem um importante instrumento 
para viabilizar os objetivos da parceria, mediante um processo de reorien-
tação, redimensionamento e adequação às prioridades e modalidades 
definidas na nova estratégia de cooperação técnica da OPAS/OMS com o 
Brasil, visando contribuir progressivamente para a superação dos desafios 
atuais ao fortalecimento e aperfeiçoamento do SUS e a consolidação da 
política de governo de Cooperação Sul-Sul no campo da saúde. Vale men-
cionar que o bom desempenho de um TC depende, em primeiro lugar, 
de que o objeto da cooperação técnica e os meios previstos para a sua 
execução estejam claramente estabelecidos entre as partes, no tocante aos 
aspectos políticos, técnicos e administrativos envolvidos.

Alinhados às prioridades da cooperação técnica definida para o período 
2008-2009 e 2010-2011, a OPAS/OMS utiliza um importante instrumento 
de intercâmbio e promoção de experiências de desenvolvimento socioeco-
nômico entre países. Trata-se do instrumento de Cooperação Técnica entre 
Países (TCC por suas siglas em Inglês), um instrumento singular da OPAS/
OMS orientado a apoiar dois ou mais países rumo a um trabalho conjunto 
com vistas ao desenvolvimento de capacidades individuais e coletivas por 
meio do compartilhamento cooperativo de conhecimento, habilidades, 
recursos e tecnologias. Os TCC são financiados com fundos regulares da 
Organização com o objetivo de catalisar ações de cooperação técnica e 
permitir a articulação e a sustentabilidade dos processos em saúde.

Os resultados apresentados nesta publicação dão continuidade à série de 
estudos sobre boas práticas de cooperação internacional da OPAS/OMS 
iniciada em 2008 pelo Representante da OPAS/OMS no Brasil, Diego Vic-
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tória, como parte de uma estratégia para rever e melhorar serviços e pro-
dutos de cooperação internacional oferecidos pela Organização em suas 
inúmeras ações em parceria com o governo brasileiro.

O estudo está organizado em cinco partes. A primeira parte apresenta a 
problematização do estudo em questão. Na segunda parte, apresenta-se 
uma breve revisão bibliográfica sobre os conceitos basilares do estudo: 
boas práticas, cooperação internacional, e boas práticas em cooperação 
internacional. Na terceira parte, apresenta-se a metodologia utilizada para 
a identificação de boas práticas de cooperação internacional da OPAS/
OMS. Na quarta parte, apresentam-se os resultados do estudo e sua aná-
lise. Finalmente, na quinta e última parte apresentam-se as conclusões do 
estudo.
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2	 PROBLEMATIZAÇÃO

A visão oficial da Repartição Sanitária Pan-Americana determina que a 
OPAS/OMS será “o grande agente catalisador para assegurar que todos os 
habitantes das Américas gozem de ótima saúde e contribuam para o bem-
-estar de suas famílias e comunidades” (Repartição Sanitária Pan-Ameri-
cana, 2010). A Organização, portanto, ao longo de seus mais de 100 anos 
de existência, tornou-se um organismo vivo com uma carga tremenda de 
experiências e conhecimentos acumulados, manifestos em seus técnicos, 
cientistas e gestores.

No Brasil, a OPAS/OMS reconhece o importante papel central de seus téc-
nicos, cientistas e gestores na articulação e conjugação de esforços com 
o Ministério da Saúde. Segundo a OPAS/OMS, é por meio do trabalho 
conjunto para a transferência e difusão de conhecimento acumulado, que 
seus técnicos e cientistas visam contribuir para melhorar políticas e servi-
ços públicos de saúde, estimar o trabalho conjunto entre países, e alcançar 
metas acordadas em comum a partir de iniciativas sanitárias multilaterais.

Se por um lado o foco de atuação da OPAS/OMS é a cooperação interna-
cional em saúde, por outro lado esse não é um tema frequente em refle-
xões da e sobre a Organização no mundo. De fato, estudos sobre a atuação 
da OPAS/OMS no Brasil e no mundo enfocam majoritariamente questões 
de saúde, em detrimento dos processos cooperativos referentes a iniciati-
vas de trabalhos conjuntos entre a Organização e as autoridades sanitárias 
nacionais.

Com isso, a escassa reflexão crítica e sistematizada sobre processos coo-
perativos no âmbito de uma Organização cuja atividade principal é a coo-
peração internacional certamente limita seu potencial de ação. Em outras 
palavras, as articulações e esforços conjugados essenciais num processo de 
cooperação internacional passam a ser realizados de forma não-estrutu-
rada e potencialmente arbitrária, sem uma orientação clara e objetiva que 
possibilite criar e melhorar habilidades e competências para esses proces-
sos comumente tão complexos.
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Segundo Mejía, Tasca e Silvestre (2009, p. 199), no âmbito dessa coopera-
ção técnica “pela primeira vez durante 20 anos de SUS, foram realizados 
diagnósticos institucional e de processos no âmbito do Ministério”. Esses 
diagnósticos evidenciaram hiatos e sobreposições que perturbam o exer-
cício da função de governança do Ministério da Saúde e, portanto, revela-
ram temas estratégicos e prioritários para as agendas política e técnica do 
Ministério nos próximos anos.

Desde 2008 a OPAS/OMS vem acompanhando esse processo e buscando 
apoiar por meio de sua cooperação técnica a contratação de serviços e 
produtos de qualidade, além de disponibilizar seus técnicos para atuarem 
em conjunto com técnicos e gestores do Ministério da Saúde, bem como 
do Instituto Publix, organização contratada para apoiar o Ministério no 
processo de implementação de uma gestão para resultados.

Para compreender o objeto do presente estudo, parte-se do entendimento 
de que a conjuntura global e seus novos desafios indicaram a necessidade 
de revisão dos modelos de administração dos governos nacionais e locais 
em todo o mundo. Essa necessidade por sua vez levou à criação do con-
ceito de governança, que busca avançar sobre o conceito de administração 
pública em diversos aspectos. O tema da governança, por sua vez, encon-
trou forte eco na saúde e levou atores globais, como é o caso da OPAS/
OMS, a reconhecê-lo como tema estratégico em suas agendas e diretrizes 
para governos nacionais na região das Américas. O fortalecimento institu-
cional das autoridades nacionais da saúde – ou ministérios da saúde – pas-
sou a ser uma diretriz prioritária da Organização.

No Brasil, o Ministério da Saúde e a OPAS/OMS, a partir do PAC Saúde e 
do Programa Mais Gestão é Mais Saúde, e com o apoio do Instituto Publix, 
envolveram-se num processo de cooperação internacional com vistas a 
melhorar a governança do Ministério da Saúde, sobretudo de sua Secreta-
ria Executiva. É nesse processo de cooperação internacional que se situa o 
objeto de estudo do presente relatório (Figura 3).
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Figura 1: Visão esquemática da atuação da OPAS/OMS junto ao governo 
brasileiro em relação à implantação da gestão para resultados no âmbito do 
Ministério da Saúde

Conjuntura Global: Emergência do tema governança em saúde

1

2

3

Prioridade sobre fortalecimento institucional
dos Ministérios da Saúde

Brasil - Ministrério da Saúde

PAC - Saúde
Mais Gestão é Mais Saúde Cooperação

Internacional

Melhorar a governança do MS
Fortalecimento da Secretaria Executiva Publix

OMS - OPAS

OPAS - BRASIL

Tanto o Ministério da Saúde, quanto a própria OPAS/OMS vem envidando 
esforços no sentido de registrar o processo de melhoria da governança do 
Ministério da Saúde. A realização de reuniões anuais de monitoramento e 
avaliação, bem como de publicações apresentando resultados parciais da 
iniciativa, são exemplos desses esforços. Porém, no que tange à cooperação 
internacional da OPAS/OMS, ainda não se encontram registros sistematiza-
dos do processo. Este estudo tem a função de contribuir para o suprimento 
dessa lacuna. Para isso é preciso iniciar com uma revisão de literatura sobre 
as boas práticas de cooperação internacional que é apresentada a seguir.
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3	 BOAS PRÁTICAS DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL: 
UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Neste item apresenta-se uma revisão bibliográfica sobre definições de boas 
práticas em cooperação internacional. A partir dessas definições propõe-se, 
ao final do item, uma definição operacional de boas práticas em coopera-
ção internacional sobre a qual amparar-se-á a metodologia deste estudo.

As definições de boas ou melhores práticas são raras, tanto nas diversas 
publicações de agências e organismos internacionais, quanto na literatura 
acadêmica (PIRES DE CAMPOS, 2008; BEAUMONT, 2005). Um levanta-
mento realizado junto aos sítios eletrônicos dos principais organismos e 
agências bilaterais e multilaterais identificou iniciativas escassas e isoladas 
de análise de boas práticas de cooperação internacional, mas sem o res-
paldo conceitual adequado como, por exemplo, uma iniciativa da OMS 
lançada em 1999, em parceria com a USAID, conhecida como Implemen-
ting Best Practices (IBP). Restrita ao campo da saúde reprodutiva, a expres-
são “melhores práticas” no âmbito dessa iniciativa é parcialmente definida 
como:

...um leque de ferramentas baseadas em evidências, materiais e práticas, 
incluindo diretrizes, normas, padrões, experiências e habilidades, entre outros, 
que provaram seu valor no campo da saúde reprodutiva. (OMS, 1999, p. 2)

O Escritório Regional para África da Organização Mundial de Saúde publi-
cou em 2008 um Guia para a Documentação e Partilha das “Melhores 
Práticas” em Programas de Saúde. Nesse guia, o termo “Melhor Prática” é 
definido como “uma técnica ou metodologia que, através da experiência 
e da investigação, possui uma confiabilidade comprovada para conduzir a 
um determinado resultado” (p. 2). O documento descreve que no âmbito 
dos programas e serviços de saúde, uma definição mais instrumental para 
“Melhores Práticas” seria o “conhecimento sobre aquilo que funciona em 
situações e contextos específicos, sem a utilização desmesurada de recursos 
para atingir os resultados desejados, e que pode ser utilizado para desen-
volver e implementar soluções adaptadas a problemas de saúde semelhan-
tes em outras situações ou contextos” (p. 2).
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O WHO News (2006) contribuiu para a discussão apresentando os relatos 
de três peritos da OMS sobre suas experiências e noções de boas práticas 
na coordenação de programas apoiados pela instituição em diferentes par-
tes do mundo. Apesar de não apresentar uma definição operacional de 
boas práticas, os peritos identificam, a partir de suas experiências pontuais, 
algumas diretrizes nesse sentido:

•	 Focar em tecnologias apropriadas para os países em desenvolvimento.
•	 Iniciar com atividades-piloto bem executadas e expandir em seguida.
•	 Garantir o engajamento dos parceiros de forma que eles se apropriem 

dos programas.
•	 Validar e utilizar evidências científicas como base para políticas de 

saúde.
•	 Estabelecer fortes mecanismos de vigilância, monitoramento do desem-

penho e planejamento efetivo.
•	 Definir bem as parcerias de forma a potencializar forças complementa-

res.
•	 Empoderar trabalhadores da saúde (prestadores) e educar pais (clien-

tes).
•	 Preparar todas as ferramentas programáticas antes da implementação.
•	 Otimizar a apresentação de resultados positivos com o propósito de 

continuar fazendo a advocacy do programa.

Numa busca mais ampla, no âmbito das Nações Unidas, também não 
foram encontradas definições claras de boas práticas relativas à coopera-
ção internacional. A Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação (FAO, 2009, p. 1), por exemplo, define boas práticas como 
“qualquer coleção de métodos específicos que produzem resultados que 
estão em harmonia com os valores e proponentes daquelas práticas.”

3.1	 Definições de boas práticas

Na tentativa de uma definição mais clara e precisa de “boas práticas” mos-
tra-se importante uma análise da linguagem cotidiana do termo “prática”. 
De acordo com o Moderno Dicionário da Língua Portuguesa Michaelis em 
sua versão online, a palavra “prática” possui as seguintes definições:
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1.	 Ação ou efeito de praticar. 
2.	 Realização de qualquer ideia ou projeto. 
3.	 Aplicação das regras ou dos princípios de uma arte ou ciência. 
4.	 Exercício de qualquer ocupação ou profissão. 
5.	 Execução repetida de um trabalho ou exercício sistemático com o fim 

de adquirir destreza ou proficiência: A prática leva à perfeição. 
6.	 Habilidade em qualquer ocupação ou ofício adquirida por prolon-

gado exercício deles: Ter muita prática. 
7.	 Modo ou método usual de fazer qualquer coisa. 
8.	 Maneira de proceder; uso, costume. 

Ao analisar o termo “prática”, observa-se que este tem um caráter de con-
tinuidade, por referir-se a uma execução repetida ou um exercício sistemá-
tico de determinada ação. O termo “boas práticas” também é encontrado 
na literatura como sendo sinônimo de “melhores práticas”, por ser uma 
expressão derivada do inglês “best practices”.

Na literatura acadêmica, poucas definições estão disponíveis, sendo a 
grande parte delas oriunda de áreas do conhecimento distintas da Admi-
nistração, como a Tecnologia da Informação, Engenharia de Software, entre 
outras. O Quadro 1 apresenta as definições de boas práticas identificadas 
por Beaumont (2005).
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Quadro 1: Definições de boas práticas

Autoria Definição Abordagem

•	 AMC (1994) Boa Prática é o caminho cooperativo onde 
os empregados encarregam-se de atividades 
de negócios em todo o processo: liderança, 
planejamento, clientes, fornecedores, 
relações comunitárias, produção e 
fornecimento de produtos e serviços, e o uso 
do benchmarking. Essas práticas, quando 
efetivamente ligadas entre elas, podem levar 
a resultados sustentáveis muito superiores 
em qualidade e no serviço ao cliente, 
flexibilidade, oportunidade, inovação, preço e 
competitividade.

Foco em efeitos, 
tautologicamente assumindo 
a garantia de que a 
implementação de boas 
práticas necessariamente 
trará melhoria sobre o 
desempenho.

•	 Camp (1989) Boa Prática … levará a um desempenho 
superior de uma empresa.

•	 Heibeler et al., 
(1988)

Boa Prática é o melhor caminho para o 
desempenho nos negócios.

•	 Voss (1995) Boas Práticas são tratadas como um 
paradigma estratégico, afirmando que tem 
se tornado proeminente na estratégia de 
produção.

Foco em boas práticas 
visando a estratégia da 
organização.

•	 Golovin (1996) Boa Prática é uma ferramenta para assegurar 
a satisfação do cliente.

Foco em boas práticas que 
assegurem a satisfação do 
cliente.

Fonte: Beaumont (2005, pp. 1292-3)

Wagner et al (2006), num estudo sobre boas ou melhores práticas, apon-
tam o paradoxo evidente na profusão do uso da expressão “melhores prá-
ticas” entre organizações das mais variadas naturezas, principalmente na 
área de engenharia de software, sem uma investigação bem estruturada 
acerca das mesmas. Assim, a expressão comumente refere-se a uma ampla 
variedade de fenômenos. Nesse estudo, os autores procuraram contextu-
alizar o termo ‘boa prática’ a partir de exemplos do seu uso (Quadro 2).
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Quadro 2: Usos do termo boas práticas

Boas práticas 
se referem a

Boas práticas são 
exibidas em

Grupo de usuário 
primário

Modelos de Referência Protocolos
Projetos
Estrutura otimizada

Planejadores/Fornecedores

Guia para gerenciamento de 
risco

Submissão legal e regulatória
Prática padronizada

Reguladores

Nível de serviço percebido e 
desempenho seguro

Relatório testado/demonstrado
Estado da arte
Experiência efetiva/
modernizada

Consumidores

Identificação de condições 
competitivas de mercado

Objetivo almejado
Benchmarking

Provedores de produtos/
serviços

Fonte: Wagner et al (2006, p. 254)

Wagner et al (2006) afirmam que ‘boa prática’ refere-se a uma variedade 
de fenômenos. Enquanto alguns usam o termo “boas práticas” referindo-
-se a modelos e desenhos que levam a projetos ou protocolos para oti-
mizar estruturas técnicas, processuais e organizacionais, outros utilizam o 
mesmo termo para se referir a promoção de uma perspectiva gerencial de 
risco para submissão legal e regulatória. Portanto, existem múltiplas inter-
pretações do termo e existe o risco de se adotar uma ‘boa’ ou ‘melhor’ 
prática sem ouvir todos os envolvidos no processo.

O trabalho de campo do estudo desenvolvido por Wagner et al (2006) 
foi desenhado para seguir ações que foram discutidas durante entrevis-
tas. Depois de realizadas entrevistas exploratórias com o projeto de maior 
sucesso e sua equipe, o pesquisador transcreveu cada entrevista e analisou 
o conteúdo para identificar os atores-chave e atores relacionados a ques-
tões controversas envolvidas no projeto. Os dados mostraram múltiplas 
interpretações dos mesmos eventos, assim como a formação de alianças e 
negociações. Em seguida, o pesquisador teve encontros com os indivíduos 
mencionados nas entrevistas exploratórias transcritas. Todos os dados jun-
tos ajudaram os pesquisadores com novas perspectivas e a construção de 
uma figura das relações de poder no trabalho. Por fim, quando havia refe-
rência aos componentes técnicos, como por exemplo uma proposta de 
“boa prática”, o pesquisador entrevistava o representante de determinado 
interesse.



Organização Pan-Americana da Saúde – OPAS/OMS

20

Loo (2000) realizou um estudo com o intuito de examinar as “boas práticas” 
em organizações canadenses com gerenciamento de projetos. A pesquisa 
foi realizada utilizando questionários desenvolvidos a partir de uma revisão 
crítica da literatura de ‘boas práticas’ em gerenciamento e entrevistas qua-
litativas que visaram a identificação das ‘boas práticas’ nas organizações. 
Nesse estudo, o autor definiu “boas práticas” como caminhos ótimos de 
desempenho no processo de trabalho para o alcance de alta performance. 
De acordo com Loo (2000), um elemento-chave para a emergência de boas 
práticas é a existência de competências, que são vistas como um conjunto 
de conhecimentos e habilidades para atingir determinados resultados.

Rocha de Paula e Cianconi (2007) realizaram uma pesquisa que visou 
mapear as inciativas de Gestão do Conhecimento disponíveis em sítios 
abrigados no Portal Fiocruz, com o objetivo de identificar os recursos e as 
“melhores práticas”, ou seja, a identificação e difusão de casos de sucesso. 
Nesse estudo, as pesquisadoras definiram “melhores práticas” como um 
procedimento validado para a realização de uma tarefa ou solução de 
um problema. Esse procedimento validado inclui o contexto onde pode 
ser aplicado e as práticas são documentadas através de banco de dados, 
manuais ou diretrizes.

Dinur, Hamilton and Inkpen (2009) relatam que as “melhores práticas” não 
são meramentes subconjuntos de conhecimentos organizacionais, mas 
subconjuntos que demonstram a importância dos conhecimentos organi-
zacionais para o sucesso da empresa. 

Segundo Visitask (2009, p. 1), boa prática deve ser entendida como um 
método superior ou uma prática inovativa que contribui para a melho-
ria do desempenho de uma organização, usualmente reconhecida como 
“melhor” por outras organizações. Isto implica acúmulo e aplicação de 
conhecimento sobre o que funciona e o que não funciona em diferentes 
situações e contextos, incluindo lições aprendidas e o processo contínuo 
de aprendizagem, feedback, reflexão e análise.

Diante da diversidade de definições encontradas na literatura para o termo 
“boas práticas” optou-se pela elaboração de uma definição para uma 
metodologia em construção. Assim, as boas práticas da OPAS/OMS são 
entendidas neste trabalho como aqueles procedimentos de exercício sis-
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temático que envolvem decisões e ações orientadas a objetivos e são fruto 
de uma experiência acumulada, definidos a partir do julgamento e inter-
pretações dos múltiplos atores envolvidos no processo e que levam a uma 
repercussão positiva nos resultados do projeto.

Considerando que as análises de boas práticas do presente estudo refe
rem-se a um contexto de cooperação internacional em saúde, faz-se neces-
sário definir também a expressão cooperação internacional.

3.2	 Definições de cooperação internacional

Segundo a Fundação Getúlio Vargas (1986), cooperação “denota uma ação 
comum que visa à realização de metas desejadas por todos os interessados, 
quer organizacionais, quer distributivas” (p. 341). Portanto, uma ação coo-
perativa pressupõe uma relação de parceria em que os interessados pos-
sam alcançar resultados por meio da interação entre eles.

Constata-se que inserida no conceito de cooperação está a idéia de “tra-
balho em conjunto”. Dessa forma, cooperação se aproxima do conceito de 
trabalho em grupo, ou grupo de trabalho, o qual pode ser considerado 
como “conjunto formado por duas ou mais pessoas, que para atingir deter-
minados objetivos necessitam de algum tipo de interação, durante um inter-
valo de tempo relativamente longo, sem a qual seria mais difícil ou impossível 
obter o êxito desejado.” (ALBUQUERQUE E PUENTE-PALACIOS, 2004).

Ainda que o termo cooperação seja explicitamente considerado como 
uma relação social básica no campo da sociologia, sua interpretação pode 
gerar grande confusão em função de sua polissemia, consequência de sua 
adoção ampla e aleatória por atores do sistema internacional, cada qual 
definindo-a a partir de um balanço interno entre seus próprios interesses, 
expectativas globais e discurso político vigente.

O termo internacional, por sua vez, procede etimologicamente de dois ter-
mos latinos, inter e natio-onis, que significam “entre nações”. Dessa forma, 
cooperação internacional, em sua forma mais básica, se remete a uma ação 
em conjunto, onde se obtém resultados em comum acordo, cujos atores 
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representam dois ou mais países na forma de organismos internacionais, 
Estados ou organizações.

O tema cooperação internacional, por sua vez, tem sido considerado na 
literatura sob diversos enfoques e em contextos variados. O tema é abor-
dado, ora como uma nova configuração de atuação de Estados e organis-
mos internacionais, ora como uma alternativa estratégica para o alcance 
do chamado desenvolvimento. De qualquer maneira, parece haver um 
consenso entre os autores que tratam do assunto de que a definição de 
cooperação internacional é tanto recente quanto conflituosa.

A Agência Brasileira de Cooperação (ABC, 2009, p. 1) define cooperação 
técnica internacional como um importante instrumento de desenvolvi-
mento, que auxilia um país a promover mudanças estruturais nos seus sis-
temas produtivos como forma de superar restrições que tolhem seu natural 
crescimento. Segundo o sítio eletrônico dessa agência, os programas de 
cooperação internacional “permitem transferir conhecimentos, experiências 
de sucesso e sofisticados equipamentos, contribuindo assim para capacitar 
recursos humanos e fortalecer instituições do país receptor, a possibilitar-lhe 
salto qualitativo de caráter duradouro”.

No âmbito do setor saúde, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), do Minis-
tério da Saúde do Brasil, define a cooperação técnica no sítio eletrônico 
como “a troca de experiências e conhecimento, apoio para pesquisas, desen-
volvimento tecnológico e capacitação de recursos humanos” (Fiocruz, 2009); 
já para a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), do mesmo 
ministério, a cooperação internacional é um “mecanismo pelo qual um 
país ou uma instituição promove o intercâmbio de experiências exitosas e 
de conhecimento técnico, científico, tecnológico e cultural, mediante a imple-
mentação de programas e projetos com outros países ou organismos inter-
nacionais” (Anvisa, 2009).

Ressalta-se que essas definições enfatizam o caráter instrumental e prá-
tico da cooperação internacional, englobam a idéia de “cooperação para o 
desenvolvimento” e sugerem consequências positivas para sua implemen-
tação. Segundo a ABC (2009), os projetos de cooperação técnica no Brasil 
“vêm produzindo benefícios em importantes setores como transportes, ener-
gia, mineração, meio ambiente, agricultura, educação e saúde, o que permi-
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tiu construir instituições mais sólidas, aptas a desempenhar suas funções em 
nível superior de excelência”.

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS/OMS, 2009, p. 3) destaca 
que:

Técnicos e cientistas de vários países do mundo estão vinculados à OPAS. 
São eles que promovem a transferência de tecnologia e a difusão do conheci-
mento acumulado através de experiências produzidas nos Estados Membros 
da OPAS/OMS. A OPAS coopera, através desses técnicos e cientistas, com os 
governos para melhorar políticas e serviços públicos de saúde, estimulando 
o trabalho em conjunto com os países, para alcançar metas comuns como 
iniciativas sanitárias multilaterais, de acordo com as decisões dos governos 
que fazem parte do corpo diretivo da Organização.

Ramos (2006), apesar de considerar benéfica a cooperação internacional, 
alerta para o fato de que esta é um fenômeno geralmente descrito como 
raro ou até mesmo inexistente na realidade da política internacional. Com 
base nas proposições de Keohane (1984), este autor considera cooperação 
internacional como um processo de coordenação política, por meio do 
qual os atores ajustam seu comportamento e políticas setoriais às prefe-
rências reais ou esperadas dos outros atores. Essa definição elucida que, por 
ser um processo, a cooperação internacional não é um fim em si mesma e 
pressupõe a existência de interesses compartilhados entre os atores, bem 
como a presença de um esforço ativo de articulação política.

Complementar a esse argumento, Amorim (1994) considera que um dos 
primeiros pressupostos da cooperação internacional é a idéia da “alteri-
dade”, ou o respeito de um Estado pela existência de outros Estados, cujos 
objetivos pedem e devem ser por eles próprios traçados. 

Muitos setores têm se beneficiado da cooperação internacional para a 
superação de obstáculos, como presença de lacunas de conhecimento e 
tecnologia, falta de recursos, dentre outros. No entanto, Amorim (1994) 
alerta para o fato de que a cooperação só será verdadeiramente frutí-
fera quando houver complementaridade real de interesses entre as par-
tes. Além disso, atividades cooperativas geralmente envolvem diferentes 
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níveis de investimento para cada “parceiro” e diferentes níveis de retorno. 
(McPhee e White, 2007).

Amorim (1994) também declara que, para haver cooperação, é necessário 
que os países disponham, previamente, de uma certa base científica e tec-
nológica própria (endógena), pois apelar para a cooperação como fonte 
exclusiva ou principal de desenvolvimento é condenar-se à dependência e 
à submissão.

Nessa perspectiva é que Almeida et al (2009) definem a cooperação inter-
nacional Sul-Sul em saúde, desenvolvida mais recentemente pela Fiocruz 
nos países africanos e latino-americanos, como uma forma de “desenvolvi-
mento de capacidades”, rompendo com o modelo tradicional de transfe-
rência passiva e unidirecional de conhecimentos e tecnologias e propondo 
a exploração das capacidades endógenas e potenciais existentes em cada 
país. Para isso, propõe-se integrar o desenvolvimento de recursos humanos 
(indivíduos) com o de organizações e instituições, fomentando parcerias 
entre os dois países.

A concepção de cooperação internacional como uma prática de firma-
mento de parcerias para o alcance de resultados por meio da interação 
entre as partes é frequentemente associada à busca de desenvolvimento, 
seja ele social, científico ou tecnológico. Conforme essa visão, práticas ou 
modalidades de cooperação têm sido descritas na literatura especializada. 

Fischer (1988), citado por Ramos (2006), define quatro tipos de coopera-
ção, cada um requerendo diferentes níveis de compromisso político: 

•	 Troca de informações para facilitar a coordenação política.
•	 Negociação de acordos específicos.
•	 Estabelecimento de um conjunto de regras que irão guiar e restringir as 

escolhas políticas.
•	 Abdicação de instrumentos de política em prol da formação de uma 

política comum, geralmente inserida em uma comunidade política.

No campo científico, McPhee e White (2007) discutem algumas formas de 
cooperação internacional como, por exemplo, acordos de troca de dados 
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formais, planejamento tático e estratégico conjunto, construção de equi-
pes internacionais com total compartilhamento de dados, dentre outros.

Matos (2001) afirma que muitas agências internacionais passaram a valo-
rizar o compartilhamento de idéias baseando-se no argumento de que a 
eficácia da cooperação se deve mais ao aconselhamento político do que 
aos empréstimos ou doações. Dessa forma, uma das formas mais visíveis 
desse compartilhamento é o preparo e divulgação de documentos.

No presente estudo, a cooperação internacional é considerada como um 
processo contínuo de coordenação e articulação política, técnica e admi-
nistrativa entre dois ou mais atores de nacionalidades e de instituições dis-
tintas envolvendo: (i) a transferência ou intercâmbio de tecnologias em 
desenvolvimento, ou já aplicadas e avaliadas como efetivas pelas institui-
ções de origem; (ii) a doação ou compartilhamento de recursos financeiros 
para programas e projetos de naturezas distintas e em setores distintos; (iii) 
a definição, os ajustes e o alinhamento de políticas setoriais sobre uma dada 
questão de interesse comum, com vistas à solução de desafios comuns de 
desenvolvimento econômico e social. Adotou-se, assim, uma definição de 
cooperação internacional que tenta abarcar a amplitude e complexidade 
do conceito.

3.3	 Boas práticas de cooperação internacional: 
uma definição operacional

Como definir, então, a combinação de ambas, isto é, das boas práticas em 
cooperação internacional, preocupação central deste estudo?

Apesar das definições propostas para cada uma dessas expressões-chave, 
entende-se que uma definição operacional de boas práticas em coopera-
ção internacional não deve ser construída a partir de uma mera combina-
ção textual dessas duas definições. Há de fato uma redundância implícita 
na idéia de boas práticas em cooperação internacional, na medida em 
que a própria noção de cooperação internacional possui um forte vínculo 
com boas práticas. Ora, a cooperação existe num contexto de troca de 
tecnologias comprovadamente úteis, ou de articulações sem as quais não 
se podem atingir objetivos desejados por dois ou mais atores, ou ainda 



Organização Pan-Americana da Saúde – OPAS/OMS

26

de esforços para o alinhamento de políticas setoriais em torno de padrões 
aceitáveis e desejáveis por todos os atores. Em qualquer dos casos, há uma 
boa prática implícita no processo de cooperação internacional e a expec-
tativa de que essa boa prática seja compartilhada ou assumida por todos 
os envolvidos.

Portanto, entende-se que a definição de cooperação internacional pro-
posta neste estudo, com base na revisão bibliográfica realizada, espelha um 
processo no qual a noção de boa prática está profundamente arraigada. 
Por outro lado, também é verdade que a mera constatação dessa indis-
sociabilidade não é suficiente para responder ao desafio proposto neste 
estudo: o de identificar boas práticas em cooperação internacional. Em 
outras palavras, conceber cooperação internacional como um sinônimo 
de boas práticas resulta nulo para os fins deste estudo, na medida em que 
inviabiliza a identificação, com maior clareza e consistência, de boas práti-
cas de cooperação internacional.

Nessa linha de raciocínio, e para os fins deste trabalho, propõe-se defi-
nir boas práticas em cooperação internacional a partir de três dimensões 
básicas constitutivas: (i) conteúdo, (ii) objetivo e (iii) forma. Por conteú-
dos entendemos os objetos da cooperação internacional, que podem ser 
identificados a partir da pergunta “o quê?”, ou seja, referem-se às tecno-
logias, conhecimentos, políticas setoriais, pesquisas conjuntas, ou outros 
produtos ou processos objeto da cooperação internacional. Por objetivos 
entendemos os propósitos da cooperação internacional, que podem ser 
identificados a partir da pergunta “para quê?”, ou seja, os objetivos explí-
citos apontados oficialmente pelas partes envolvidas, independentemente 
da existência de outros objetivos implícitos. Finalmente, por formas enten-
demos o “como?”, ou seja, comportamentos, posturas e estratégias de ação 
adotadas pelas pessoas envolvidas nas atividades diárias do processo de 
cooperação internacional em relação a outras pessoas que dele também 
participam. Assim, as boas práticas em cooperação internacional consti-
tuem-se a partir da combinação dessas três dimensões (Figura 2).
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Figura 2: Concepção das três dimensões de boas práticas em cooperação 
internacional: conteúdos, objetivos, formas

FORMAS

conteúdos objetivos

Boas práticas
em cooperação
internacional

Fonte: Elaboração própria.

A determinação da ocorrência, ou não, de boas práticas em cooperação 
internacional basear-se-á na identificação de práticas a partir da descrição 
das inúmeras ações vinculadas aos respectivos processos de cooperação 
internacional, julgadas como melhores, boas, medianas ou más, a partir de 
seus enquadramentos sob parâmetros propostos para cada uma das três 
dimensões: conteúdo, objetivo e forma.

Num estudo pioneiro sobre boas práticas de cooperação internacional da 
OPAS/OMS, Pires de Campos (2009) propõe um conjunto de 12 parâme-
tros de boas práticas de cooperação internacional em saúde (Quadro 3).
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Quadro 3: Parâmetros de boas práticas de cooperação internacional da 
OPAS/OMS

PARÂMETRO 1 Garantir o apoio político a ações de âmbito nacional com base em sua 
credibilidade e legitimidade. 

PARÂMETRO 2 Transferir ou compartilhar tecnologias e difundir conhecimentos úteis e 
adaptados às realidades locais. 

PARÂMETRO 3 Prestar assessoria técnico-científica para avançar a agenda de saúde das 
Américas. 

PARÂMETRO 4 Garantir enfoques multissetoriais e integrais em intervenções da saúde.

PARÂMETRO 5 Garantir a equidade nas intervenções em saúde.

PARÂMETRO 6 Buscar apoio de outras fontes internacionais para levantar novos recursos 
para a saúde.

PARÂMETRO 7 Estabelecer elos de ligação e articulação intra- e inter-setorial no país.

PARÂMETRO 8 Prover capacitação de recursos humanos em áreas estratégicas.

PARÂMETRO 9 Prover apoio administrativo-financeiro para a aquisição de bens e 
serviços necessários em tempo hábil.

PARÂMETRO 10 Atuar como um espaço neutro de negociações e articulações 
intergovernamentais.

PARÂMETRO 11 Garantir a incorporação de lições aprendidas acumuladas em novos 
processos apoiados pela organização.

PARÂMETRO 12 Apoiar a divulgação de experiências exitosas de seus países-membros 
para todo o mundo.

Fonte: Pires de Campos (2009, p. 21)

À luz da nova estrutura conceitual proposta para esse novo estudo (Figura 
2), observa-se que esse conjunto de parâmetros refere-se à dimensão “obje-
tivos” da cooperação internacional da OPAS/OMS em saúde, não con-
templando as dimensões “conteúdos” e “formas”. Portanto, neste estudo 
também adotaremos esses mesmos parâmetros, desta vez entendidos 
como boas práticas referentes aos objetivos da cooperação internacional 
em saúde da OPAS/OMS.

Resta-nos propor parâmetros de boas práticas em cooperação interna-
cional referentes às duas outras dimensões: conteúdos e formas. Sobre a 
dimensão conteúdos, como proposto na explicação da Figura 1, ela refere-se 
a tecnologias, conhecimentos, políticas setoriais, pesquisas conjuntas, ou 
outros produtos ou processos como objetos da cooperação internacional. 
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Na medida em que esses conteúdos originam-se externamente1 às institui-
ções em que são introduzidos, boas práticas a eles associados denotariam 
seu grau de adaptabilidade e sustentabilidade em novos contextos institu-
cionais.

Conforme Nagamine (1991, p. 51-52), o que determina a aplicabilidade 
de conteúdos compartilhados por meio da cooperação internacional em 
realidades locais (nacionais) não é o conteúdo propriamente dito, mas a 
possibilidade de transformá-los e recriá-los, adequando-os à realidade 
local por meio de um processo social. Esse argumento baseia-se na idéia 
de que qualquer conteúdo objeto da cooperação internacional necessaria-
mente passou por um processo de criação e incorporação social em algum 
momento antes de ser transferido ou compartilhado para outras socieda-
des de outros países. Da mesma forma, portanto, não pode ser totalmente 
incorporado a novas realidades sem tal processo social.

Por fim, os parâmetros de boas práticas relativos à dimensão formas refe-
rem-se a postura ou papéis dos consultores nacionais ou internacionais 
convocados pela instituição cooperante, no caso a OPAS/OMS, para pres-
tarem seus serviços num determinado processo. Em relação a esses consul-
tores, Brinkerhoff (1996, p. 9-10) identifica quatro categorias ou parâmetros 
de papéis comumente desempenhados:

•	 Consultor como “executor”: o consultor assume o papel de um funcio-
nário dentro de uma instituição devido à falta de pessoal qualificado 
para exercer aquela função. O consultor envolve-se em tarefas rotinei-
ras do trabalho até que um número suficiente de nacionais qualificados 
esteja em condições de assumi-las. Nesse caso, a tecnologia estrangeira 
é comumente transferida unilateralmente para os nacionais que ocupa-
rão a função no futuro.

•	 Consultor como “perito assessor”: o consultor exerce um papel substitu-
tivo, desempenhando uma especialidade não disponível momentanea-
mente, sem ocupar uma posição de funcionário da instituição. Como 
no caso anterior, a tecnologia estrangeira é transferida unilateralmente.

•	 Consultor como “coach” ou “treinador”: o consultor exerce o papel de 
coach, oferecendo liderança e orientação na consolidação de planeja-
mentos e em sua execução. A partir da detecção de pontos fracos, o 
consultor oferece treinamentos para o desenvolvimento de habilidades. 

1	 A expressão externamente 
pode ser relativizada na medida 
em que os conhecimentos, as 
tecnologias e as políticas, ou 
seja, a dimensão “conteúdos”, 
pode, em seu processo de 
elaboração e formulação, 
contemplar a participação das 
instituições nas quais podem ser 
introduzidos esses conteúdos.
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Ainda em sintonia com os dois papéis descritos anteriormente, a tec-
nologia estrangeira também é comumente transferida unilateralmente.

•	 Consultor como “facilitador” ou “parceiro”: diferentemente dos outros 
três papéis, o conhecimento e a tecnologia trilham uma mão de via 
dupla, a partir da qual o externo e o local são combinados e recom-
binados para formar um entendimento mútuo dos problemas a sanar 
e as soluções possíveis a partir de um trabalho conjunto. Nesse papel, 
os consultores externos envolvidos focam não apenas na solução final 
do problema, mas incorporam o processo de análise, de formulação de 
soluções possíveis, e de sua implementação como um momento impor-
tante no desenvolvimento de capacidades.

Em suma, no que se refere a formas, serão adotados esses quatro critérios 
de análise: consultor como executor, consultor como perito assessor, con-
sultor como coach ou treinador, consultor como facilitador ou parceiro, 
considerando que as boas práticas referentes às “formas” da cooperação 
internacional aumentam em complexidade do primeiro para o último cri-
tério.

As boas práticas de cooperação internacional, portanto, poderiam se 
manifestar em uma ou mais dessas três dimensões, igualmente importan-
tes. Sendo assim, este estudo ampara-se no primeiro ao mesmo tempo em 
que avança em relação a ele, na medida em que propõe definições e estru-
turas analíticas mais elaboradas para explorar uma realidade reconhecida-
mente complexa.
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4	 METODOLOGIA

A metodologia focalizou dois objetivos básicos: (i) identificação das ações/
atividades/procedimentos realizados no âmbito dos projetos de coope-
ração e (ii) classificação dessas ações/atividades/procedimentos a partir 
dos parâmetros de boas práticas em cooperação internacional. Envolveu a 
análise de documentos produzidos pelos projetos, a realização de entrevis-
tas semiestruturadas, a aplicação de questionários e a análise por “juízes”/
especialistas. Portanto, foi realizada em quatro estágios:

a.	 levantamento, descrição e revalidação dos parâmetros de boas práti-
cas de cooperação internacional a partir da literatura internacional e 
dos parâmetros construídos no estudo da rubéola;

b.	 descrição pormenorizada e categorização das ações/atividades/pro-
cedimentos realizados nos projetos de cooperação;

c.	 cruzamento das ações/atividades/procedimentos realizados nos pro-
jetos de cooperação com os parâmetros de classificação de boas prá-
ticas;

d.	 comparação, em termos qualitativos e quantitativos, do ranque-
amento realizado pelos especialistas e pelos atores dos projetos de 
cooperação e definição de índices de melhores práticas, boas práticas, 
práticas medianas e más práticas, a partir da avaliação do alcance e da 
importância da prática.

Cada uma dessas etapas envolveu participantes e materiais diferenciados, 
conforme a descrição a seguir.

Primeira Etapa – Aprimoramento dos critérios ou parâmetros de 
boas práticas de cooperação internacional.

Para o estudo da rubéola, foram elaborados 12 parâmetros que descre-
vem objetivos finais que as ações/práticas/procedimentos de cooperação 
internacional devem atender. Tais parâmetros foram levantados a partir da 
literatura e a partir da indicação de atores de projetos de cooperação inter-
nacional. O presente projeto de pesquisa aprimorou a definição desses 
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critérios a partir da literatura internacional especializada, além do aprimo-
ramento da operacionalização desses parâmetros. Além dessa definição 
aprimorada, os parâmetros serão analisados por especialistas em coopera-
ção internacional para acréscimos e/ou alterações.

Segunda Etapa – Descrição minuciosa dos projetos (levantamento 
de ações, atividades, procedimentos ou eventos) e construção de 
categorias de análise.

Toda identificação de boas práticas envolve um conjunto amplo de inte-
ressados, stakeholders, envolvidos direta ou indiretamente no projeto. As 
entrevistas foram realizadas com stakeholders do projeto (considerados 
informantes-chave). A identificação dos informantes-chave ocorreu por 
meio de duas estratégias básicas: indicação e nomeação dos stakeholders 
pelos coordenadores do projeto na OPAS/OMS e levantamento de atores 
dos projetos, por meio dos documentos dos próprios projetos. Tal proce-
dimento visa elencar o maior número possível de stakeholders para entre-
vistas iniciais.

Para descrever minuciosamente todas as ações realizadas nos projetos 
foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os atores/stakeholders 
envolvidos no projeto e identificados por meio da estratégia adotada ante-
riormente. Tais entrevistas tiveram por objetivos:

•	 Descrever as etapas (ações/atividades/procedimentos) que compuse-
ram o projeto.

•	 Descrever cronologicamente tais ações.
•	 Descrever os atores sociais, seus papéis e sua importância no projeto.
•	 Ranquear as ações/atividades/eventos/decisões/procedimentos em 

ordem de importância de acordo com a importância identificada a par-
tir dos discursos.

•	 Relacionar as ações/atividades/eventos/decisões/procedimentos envol-
vidos no projeto com as intenções dos atores ao realizar tais ações e 
identificar qual o conhecimento anterior que subsidiou a tomada de 
tais decisões e as ações envolvidas.
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Tais entrevistas usaram os termos ações/atividades/procedimentos/deci-
sões para identificar, sem indução de conteúdo pelo pesquisador, possí-
veis práticas que possam ser diferenciadas de decisões e ações corriqueiras, 
pontuais e não induzir o entrevistado a um pensamento que a palavra boas 
práticas possa conotar.

Ao relacionar as ações e decisões que ocorreram no projeto às intenções 
que motivaram tais decisões e ações e ao conhecimento que as subsidiou, 
procura-se estabelecer uma diferenciação entre ações pontuais e práticas 
de cooperação que provêm de um processo de construção de conheci-
mento.

Para identificação e descrição das possíveis práticas foi realizada também 
uma análise de documentos produzidos no âmbito dos projetos de coope-
ração internacional. Tais documentos foram analisados com o objetivo de:

•	 Descrever as etapas (ações/atividades/procedimentos) que compuse-
ram os projetos.

•	 Descrever cronologicamente tais ações.
•	 Descrever os atores sociais, seus papéis e sua importância no projeto 

identificada a partir do conteúdo dos documentos.
•	 Ranquear as ações/atividades/procedimentos em ordem de importân-

cia. Essa ordem de importância será atribuída pela frequência de men-
ção ao evento/ação nos documentos.

•	 Relacionar as ações/eventos/decisões e procedimentos envolvidos no 
projeto com as intenções dos atores ao realizar tais ações e identificar 
qual o conhecimento anterior que subsidiou a tomada de tais decisões 
e as ações envolvidas.

Foram utilizados como instrumento de levantamento de dados 16 entre-
vistas semiestruturadas com participantes do programa do Ministério da 
Saúde e da Organização Pan-Americana da Saúde. As entrevistas duraram 
entre 30 minutos e 80 minutos, foram transcritas integralmente e passaram 
por duas formas de análise do conteúdo. O roteiro das entrevistas incluía 
uma descrição das ações do projeto, das ações da OPAS/OMS no projeto e 
uma descrição dos participantes do projeto (roteiro anexo). 
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A primeira análise de conteúdo foi realizada com o software ALCESTE com 
o objetivo de verificar quais os conteúdos de todo o discurso dos entrevis-
tados estão mais presentes nas entrevistas. Nesse caso, as entrevistas foram 
analisadas integralmente. 

O programa informático ALCESTE foi empregado para a realização da aná-
lise das entrevistas efetuadas. O ALCESTE é um software produzido por M. 
Reinert, na França, que se presta à análise quantitativa de dados textuais. 
O programa tem como base de cálculos as leis de distribuição do voca-
bulário e objetiva auxiliar os pesquisadores na realização da análise lexical 
das entrevistas. O programa efetua uma análise geral do material e, devida-
mente acionado, pode oferecer outras análises complementares tais como 
a que se denomina tri-croisé. A análise geral é realizada em quatro etapas: 
a) leitura do texto; b) divisão das matrizes e classificação das UCE; c) descri-
ção da classificação efetuada; d) justificativa da classificação. O ALCESTE, 
a partir da análise da relação entre as palavras presentes no corpus do dis-
curso dos indivíduos (pelo cálculo do χ2), permite a construção de classes 
imbricadas de palavras. Essas palavras se constituem no “material bruto” 
da análise qualitativa feita pelo pesquisador no momento de recuperar o 
significado das palavras no corpo do discurso dos indivíduos (contexto). 
Assim, além das palavras indicadas em cada classe, o pesquisador pode 
recuperar os trechos dos discursos em que tais palavras foram utilizadas, 
buscando assim compreender o seu significado. O conjunto de palavras é 
interpretado a partir do qui-quadrado da palavra e do contexto em que 
ela aparece. O qui-quadrado informa a importância da palavra porque 
informa em que medida ela esteve associada a outras palavras em frases 
diferentes. O contexto permite toda a interpretação da classe. 

A segunda análise foi realizada por três pesquisadores e teve por objetivo 
identificar e categorizar as ações da OPAS/OMS e de seus consultores que 
possam ser consideradas boas práticas de cooperação internacional. Os 
pesquisadores realizaram a análise de conteúdo de maneira separada e se 
reuniram depois para criar categorias-síntese sobre as práticas de coopera-
ção internacional.
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Terceira Etapa – Cruzamento das categorias levantadas para 
descrição dos projetos com os parâmetros de boas práticas e 
comparação da avaliação dos diferentes informantes-chave e dos 
especialistas2

Como mencionado, após o levantamento das ações/atividades/procedi-
mentos realizados no contexto dos projetos de cooperação internacional, 
elas foram analisadas a partir dos parâmetros definidores de boas práticas. 
Essa análise permitiu classificá-las segundo categorias descritas. Essa clas-
sificação foi realizada por meio de questionários elaborados previamente a 
partir das categorias obtidas pela análise de conteúdo dos documentos e 
entrevistas. Esse cruzamento entre parâmetros e ações/procedimentos dos 
projetos foi feito tanto por especialistas (um conjunto de dez especialis-
tas em cooperação internacional na área da saúde), quanto por atores do 
projeto (informantes-chave, cujo número será definido em cada projeto, 
segundo sua especificidade).

Cada ator dos projetos e cada especialista externo receberam um ques-
tionário com a descrição das ações/atividades/procedimentos realizados 
no âmbito do projeto. A função desses atores foi avaliar cada categoria de 
ações em termos do quanto cada parâmetro foi alcançado no seu desen-
volvimento e do quanto ele é importante ou aplicável para avaliar aquela 
categoria de ações apresentada. Cada ação/procedimento/atividade/deci-
são, agrupada por categorias, foi avaliada em termos do grau de alcance 
dos parâmetros, que se traduzem em objetivos finais das práticas em ter-
mos do grau de sua importância para os bons resultados do projeto. Essa 
avaliação foi feita a partir de um escore que permitiu o ranqueamento da 
opinião dos diferentes avaliadores.

Foi feita a comparação, em termos quantitativos, entre os dados obtidos 
no ranqueamento realizado pelos especialistas e pelos atores do projeto. 
Essa avaliação permitiu o estabelecimento de índices de melhores práticas 
e boas práticas, a partir do cruzamento quantitativo do grau de alcance 
dos objetivos e da importância da prática. Essa comparação permitiu ainda 
avaliar em que medida uma prática socialmente construída é julgada de 
maneira equivalente, ou não, por grupos de interesse diferenciados no 
âmbito da cooperação internacional.

2	 ATENÇÃO: Esta terceira etapa 
será concluída após a realização 
de todos os estudos da série, 
construção do questionário 
e aplicação em vários 
participantes dos projetos e em 
especialistas em Cooperação 
Internacional.
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Quarta Etapa – Construção dos índices de boas práticas: 
comparação, em termos qualitativos e quantitativos, do 
ranqueamento realizado pelos especialistas e pelos atores do 
projeto e estabelecimento de um índice de melhores práticas e 
boas práticas3

A separação entre melhores, boas, medianas e más práticas foi realizada 
por meio do alcance dos parâmetros em cada ação e da importância de 
cada ação ou decisão para os resultados do projeto. Esse alcance do parâ-
metro estabelece o elo entre a ação/decisão tomada e sua repercussão nos 
resultados do projeto. 

Esse ranqueamento foi realizado a partir de um escore a ser construído, que 
foi produto do grau de alcance com o grau de importância. Esse escore 
permitiu que se diferenciem as práticas mais importantes e que melhor 
alcançaram os parâmetros. A diferenciação entre as melhores e as boas 
práticas ocorreu por criação de intervalos que classificarão as práticas em 
boas e melhores práticas.

Cada projeto foi analisado separadamente, em termos das suas ações/deci-
sões, visando identificar boas e melhores práticas que sejam específicas à 
sua realidade. A comparação entre as práticas características de cada pro-
jeto permitiu identificar também aspectos comuns e práticas bem-sucedi-
das em contextos de cooperação internacional diferenciados. O objetivo 
das etapas 3 e 4 é estabelecer um padrão de boas práticas que perpassam 
todos os projetos de Cooperação Internacional analisados. 

O tópico a seguir traz os resultados e as análises encontradas no estudo das 
boas práticas do programa Mais Gestão é Mais Saúde.

3	 ATENÇÃO: Esta quarta etapa 
será concluída após a realização 
de todos os estudos da série, 
construção do questionário 
e aplicação em vários 
participantes dos projetos e em 
especialistas em Cooperação 
Internacional.



O fortalecimento institucional da Secretaria Executiva do  
Ministério da Saúde por meio do Programa Mais Gestão é Mais Saúde

37

5	 RESULTADOS E ANÁLISE

Esta parte apresenta uma breve contextualização da iniciativa “Mais Ges-
tão é Mais Saúde”, da parceria entre o Ministério da Saúde e a OPAS/OMS 
e, em seguida, a descrição e a análise dos dados. Os dados para essa contex-
tualização foram obtidos a partir da análise documental. 

5.1	 O Programa Mais Gestão é Mais 
Saúde do Ministério da Saúde

A Constituição Federal do Brasil de 1988 garantiu à população brasileira 
o direito à saúde. Até então esse direito era reservado somente às pessoas 
que possuíam recursos para pagar por serviços particulares ou aos traba-
lhadores com carteira assinada. Aliado a uma intensa mobilização social, 
esse direito propiciou o estabelecimento do Sistema Único de Saúde (SUS), 
o único meio de acesso à saúde de aproximadamente 140 milhões de bra-
sileiros.

Desde então, o SUS – uma política de Estado, suprapartidária – vem sendo 
aperfeiçoado e qualificado pelos diversos governos em âmbito federal, 
estadual e municipal, em forte sintonia com movimentos sociais. É nesse 
sentido que, desde 2007, o Ministério da Saúde do Brasil

vem empreendendo esforços para conceber e implementar um modelo de 
Gestão para Resultados que promova o desenvolvimento da saúde no país 
por meio do fortalecimento de instituições que compõem o Sistema Único 
de Saúde – SUS (Bassit, Blumm, Martins, 2009: 27).

Em 2007, em seu discurso de posse, o Ministro José Gomes Temporão iden-
tificou 22 princípios e propostas que orientariam sua gestão, sendo duas 
questões basilares: financiamento e modelo de gestão, sendo este último 
um reconhecimento das limitações dos então modelos gerenciais ado-
tados e a necessidade de se obter mais resultados dos recursos alocados 
(Temporão, 2009: 23).
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Em 5 de dezembro de 2007, o Ministério da Saúde lançou o programa Mais 
Saúde: Direito de Todos, também conhecido como Programa de Acelera-
ção de Crescimento da Saúde – PAC Saúde. Juntamente com outros planos 
e programas do Governo Federal, o PAC Saúde “está inserido na estratégia 
nacional voltada para aliar o crescimento econômico ao desenvolvimento 
e à equidade social.” (Gabriel, Kobinger, Caiuby, 2009: 47).

O Programa inicia-se em 2008 e se estende até 2011, e é composto por 74 
medidas e 171 ações estratégicas. O Programa possui sete grandes eixos de 
atuação:

•	 Eixo 1: Promoção da Saúde – contempla ações direcionadas especifica-
mente à promoção da saúde e à vigilância.

•	 Eixo 2: Atenção à Saúde – abrange ações de assistência básica, de média 
e alta complexidades, além da regulação e qualificação da saúde suple-
mentar e ações de vigilância em saúde.

•	 Eixo 3: Complexo Industrial / Produtivo da Saúde – considera ações que 
buscam dotar o país de uma base produtiva capaz de garantir a oferta 
interna para o atendimento das necessidades da população.

•	 Eixo 4: Força de Trabalho em Saúde – abarca ações para qualificação, 
expansão e adequação da força de trabalho na área de saúde.

•	 Eixo 5: Qualificação da Gestão – tem como questões centrais a inovação 
da gestão, visando eficácia, eficiência e efetividade das ações e otimiza-
ção dos recursos aplicados.

•	 Eixo 6: Participação e Controle Social – contempla ações para o forta-
lecimento da participação e controle social no Sistema Único de Saúde 
– SUS.

•	 Eixo 7: Cooperação Internacional – trata da cooperação entre países 
para a inserção da saúde na política externa brasileira.

No âmbito do Eixo 5, qualificação da gestão, concebeu-se um modelo de 
gestão para resultados, pautado pelo conceito de governança e gover-
nança para resultados. Segundo Bassit, Blumm e Martins (2009: 28), dife-
rentemente do conceito de administração pública que denota um papel 
preponderante do Estado, o conceito de governança “denota papéis pre-
ponderantes de múltiplos arranjos de diversos atores (Estado, terceiro 
setor, mercado etc.) no desenvolvimento da gestão de políticas públicas.” 
Não se trata, como afirmam os autores, da “abdicação dos ideais de cons-
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trução do estado social e do estado de direito” (p. 29), mas de proporcionar 
“condições inusitadas de construção e fortalecimento do Estado demo-
crático do século XXI, nas suas facetas de estado social, estado de direito, 
estado republicano.” (Bresser-Pereira, 2004, apud Bassit, Blumm e Martins, 
2009: 30)

De fato, a governança em saúde é um tema estratégico para a saúde pública 
em toda a região das Américas no início do século XXI. Os desafios das 
reformas do Estado implantadas nos países da região ao longo dos anos 
1980 e 1990 impulsionadas pelos ventos do neoliberalismo combinaram-se 
com outros desafios sistêmicos de grande complexidade tais como: a glo-
balização e a redução da autonomia dos Estados, o baixo grau de desen-
volvimento harmônico e equitativo, eficiente e de qualidade dos serviços 
de saúde, a deficiente capacidade gerencial do Estado, os custos elevados 
e tendentes ao crescimento, a qualidade limitada, a satisfação insuficiente 
dos usuários. Todos esses desafios ainda somaram-se aos problemas emer-
gentes como a Aids e também aos reemergentes como a tuberculose, a 
cólera, a malária, a dengue, o H1N1, o incremento das patologias crônicas 
e o envelhecimento da população.

A governança da Autoridade Nacional em Saúde em relação a si mesma e 
a uma plêiade de novos atores é atualmente assumida como o elemento 
estratégico essencial para enfrentar esses desafios. Em junho de 2008, 
durante a 142ª Sessão do Comitê Executivo da OPAS/OMS em Washing-
ton, DC, adotou-se a Resolução CE142.R14 que insta a questão da gover-
nança como uma das prioridades centrais aos seus estados-membros 
(OPAS/OMS, 2008: 2):

a.	 a que estreitem as relações de coordenação e intercâmbio das autori-
dades sanitárias com as autoridades encarregadas da política exterior 
e de cooperação internacional dos governos;

b.	 a que promovam mecanismos institucionais de consulta entre o setor 
da saúde e o de relações exteriores, para os processos de diálogo e 
negociação dos temas relevantes para a saúde global e regional que 
são objeto de debates nos fóruns internacionais;

c.	 a que fortaleçam a função de governança das autoridades sanitárias, 
para responder às crescentes demandas decorrentes dos acordos e 
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regulamentos internacionais vinculados ao desenvolvimento nacional 
da saúde;

d.	 a que fortaleçam a capacidade institucional dos governos para a ges-
tão da cooperação e das relações internacionais em saúde, fornecendo 
os recursos necessários para o melhor cumprimento dessas funções, 
incluindo um cargo adequado na estrutura organizacional;

e.	 a que promovam a inclusão dos temas de saúde internacional na pro-
fissionalização da carreira diplomática, assim como os temas de rela-
ções internacionais na profissionalização de especialistas e líderes em 
saúde pública.

A OPAS/OMS define como governança do setor saúde “o exercício das res-
ponsabilidades e competências substantivas da política pública em saúde, 
num contexto de novas relações entre governo e sociedade no Estado 
moderno.” (Mejía, Tasca e Silvestre, 2009, p. 190). A Autoridade Nacional 
em Saúde, por sua vez, é entendida como “o conjunto de organizações/
entidades/atores do Estado responsável por zelar pelo bem público em 
saúde.” (Mejía, Tasca e Silvestre, 2009, p. 191)

Nessa conjuntura, as expectativas sobre os serviços de saúde de maior qua-
lidade e com mais altas tecnologias por parte das populações aumentam 
na mesma razão em que diminui a credibilidade dessas populações sobre 
os serviços públicos. Os mercados relacionados à saúde, por sua vez, cres-
cem no seio dessa oportunidade, buscando sempre ocupar maiores espa-
ços e retornos maiores para seus investimentos. Daí a “necessidade de que 
o Estado se fortaleça nas suas funções de regulação, controle e vigilância 
sobre esses [atores].” (Mejía, Tasca e Silvestre, 2009, p. 193)

A percepção comum dessa conjuntura e seus desafios levou os países da 
região das Américas a decidirem envidar esforços para fortalecer o papel 
de governança de seus Ministérios de Saúde. Em 1997, os estados-mem-
bros da OPAS/OMS solicitaram cooperação técnica da organização – 
especialmente o intercâmbio de experiências nacionais entre os países da 
região – para desenvolver capacidades necessárias para exercer a função 
de governança, como um dos eixos fundamentais para o desenvolvimento 
institucional do setor saúde.
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Nesse sentido, os avanços nas concepções de governança e de Autoridade 
Nacional em Saúde, segundo a OPAS (apud Mejía, Tasca e Silvestre, 2009, 
p. 191),

[...] tem levado a criar [sic] mecanismos institucionais diversos e complemen-
tares que expressam o reconhecimento da existência de múltiplos atores no 
exercício da autoridade sanitária e viabilizam o exercício da função de gover-
nança por organizações mais estratégicas e ágeis com maior poder de condu-
ção, autonomia e capacidade para delegar funções operacionais.

No Brasil, o exercício da governança nessa nova conjuntura do setor saúde 
no SUS também enfrentou e ainda enfrenta desafios. Dentre os desafios 
conhecidos, a fragmentação entre as diferentes áreas do Ministério da 
Saúde e entre os níveis de complexidade é uma questão que tem mere-
cido grande atenção. No entanto, o problema da fragmentação persiste e 
dificulta o bom desempenho da missão institucional do Ministério (Mejía, 
Tasca e Silvestre, 2009, p. 193-198).

Em 2007, em articulação com a iniciativa do governo federal de formu-
lação do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), elaborou-se o PAC 
Saúde, mais conhecido como agenda estratégica “Mais Saúde”. A elabora-
ção da agenda Mais Saúde aproveita a oportunidade política introduzida 
pelos PAC para propor uma agenda de prioridades para o setor saúde. Essa 
iniciativa vem sendo assumida como um projeto articulador, exigindo as 
condições para que o Ministério da Saúde trabalhe de forma articulada e 
sinérgica para sua implementação.

Frente a essa iniciativa, não só o tema da governança é retomado, como 
o tema da fragmentação ganhou maior visibilidade e um foro particular. 
Assim, em atenção à definição acordada pelo corpo diretivo da OPAS/
OMS de fortalecer as capacidades dos Ministérios para cumprirem seu 
papel de governança, e às definições da “Estratégia de Cooperação Técnica 
da OPAS/OMS com a República Federativa do Brasil, 2008-2012”, firmadas 
entre a OPAS e o Ministério da Saúde, estabeleceu-se uma cooperação téc-
nica para apoiar a implementação do Programa Mais Gestão é Mais Saúde.

A iniciativa encontra-se em pleno andamento no momento de elaboração 
e conclusão deste estudo. Apesar de ser relativamente cedo para apontar 
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avanços, ou impactos, dessa iniciativa para o Ministério da Saúde e o pró-
prio SUS, podem-se destacar alguns marcos de grande significado nacional.

Como consequência da construção de uma Agenda Estratégica do Mais 
Saúde, que permitiu um alinhamento entre as áreas e uma maior siner-
gia das ações, a saúde da população brasileira teve avanços significativos 
como resultados das ações de vigilância e prevenção: no segundo semestre 
de 2008, o Ministério da Saúde realizou a maior campanha de vacinação 
contra a rubéola já realizada no mundo, ao imunizar mais de 67 milhões de 
pessoas; o último balanço de dengue, divulgado em outubro de 2009, reve-
lou uma redução de 46% nas notificações da doença; os casos de malária 
reduziram 33,1% em dois anos; o número de casos novos de hanseníase no 
Brasil caiu 23% entre 2003 e 2007 e de tuberculose 15% entre 2008 e 2009.

Dentro dos resultados do sistema de atenção proporcionados pelo alinha-
mento e da contratualização de resultados pode-se destacar que de abril de 
2007 a junho de 2009, aumentou em 9% o número de pessoas por equipes 
do Programa Saúde da Família, que agora já atinge mais de 94,2 milhões de 
cidadãos. Foram habilitadas 172 Unidades de Pronto Atendimento (UPA) 
entre junho e outubro de 2009 com atendimento 24 horas e próxima às 
comunidades de baixa renda, têm o potencial de desafogar as emergências 
dos hospitais gerais. Houve também a ampliação, em mais 13 milhões de 
pessoas, da cobertura das equipes de saúde bucal, que passaram a alcançar 
85 milhões de brasileiros e o aumento de 39% no número de cidades aten-
didas pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) que realiza 
atendimento pré-hospitalar móvel. Houve também o aumento no número 
de transplantes em 61% entre 2003 e 2008.

Quanto a reorganização e melhoria da gestão, o redesenho da estrutura 
organizacional do Ministério da Saúde foi alinhada com sua agenda estra-
tégica permitindo a correção de alguns problemas como informalidades de 
áreas que geravam retrabalho e sobreposição de diversas funções. A Secre-
taria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos foi totalmente reorga-
nizada com melhor definição das competências de cada departamento, já 
na Secretaria de Vigilância em Saúde houve uma reestruturação do modelo 
de atuação e de divisão do trabalho buscando uma melhor sinergia entre as 
políticas de vigilância.
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Ainda com relação à melhoria da gestão, o novo posicionamento da área 
de compras na estrutura organizacional com a criação do Departamento 
de Logística associado ao aperfeiçoamento do processo de negociação de 
preços com fornecedores já permitiu a economia de pelo menos R$ 800 
milhões na aquisição de insumos estratégicos para o SUS, que serão reverti-
dos em novos investimentos. A partir do trabalho de Dimensionamento da 
Força de Trabalho será possível substituir 1400 trabalhadores terceirizados 
por 700 servidores do Ministério da Saúde com melhorias na qualidade 
e produtividade das equipes. Além disso, os perfis dos novos servidores 
foram construídos a partir do novo modelo de gestão do Ministério da 
Saúde a partir das novas competências necessárias para o seu sucesso. 
Como forma de garantir a sustentabilidade dos resultados do projeto já 
estão sendo desenvolvidas turmas de capacitação para os servidores, coor-
denadores e diretores envolvendo o desenvolvimento das competências 
necessárias para sua atuação dentro do novo modelo de gestão para resul-
tados. A simplificação do processo de transferência de recursos financeiros 
a estados, municípios e entidades privadas, por meio de convênios, com o 
estabelecimento de parceria com a Caixa Econômica Federal e o estabele-
cimento do mecanismo de transferência de recursos para ações de inves-
timento já permitiu uma execução mais rápida dos projetos e com isso a 
geração de resultados.

O reconhecimento dos resultados já alcançados pode ser avaliado por meio 
da participação do Ministério da Saúde em diversos congressos nacionais 
e inernacionais em gestão pública como Consad (Conselho Nacional de 
Secretários de Estado da Administração), CLAD (Centro Latinoamericano 
de Administración para el Desarrollo), o lançamento do livro “Governança 
para Resultados no Ministério da Saúde” (2009) e a escolha do caso para 
partcipação na publicação do BID “Libro de Buenas Prácticas en GpRD” 
a ser lançado ainda em 2010 e no congresso VI Conferencia de La Red de 
Monitoreo Y Evaluación (M&E) en América Latina Y El Caribe.

5.2	 Resultados das entrevistas

Os resultados das entrevistas, apresentados e discutidos a seguir, reve-
lam como esses recursos humanos, técnicos e científicos disponibilizados 
pela OPAS/OMS por meio do TC 50, aqui considerados como “práticas” 
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da Organização, têm sido percebidos por funcionários e profissionais do 
Ministério da Saúde com quem a OPAS/OMS tem se relacionado desde o 
início das ações de cooperação internacional.

Contextualização geral com o software ALCESTE

A análise geral apresenta os resultados da Classificação Hierárquica Descen-
dente realizada, em que as entrevistas são divididas em Classes conforme 
os cálculos efetuados pelo programa. Nesta pesquisa, foram elencadas 
cinco Classes distintas, que podem ser apreciadas nos resultados forneci-
dos pelo ALCESTE. Cada classe, conforme dito anteriormente, é composta 
pelas palavras de maior frequência e que estão mais associadas com outras 
palavras no discurso. O qui-quadrado revela a importância da palavra para 
o discurso e para a classe porque mostra o quanto ela esteve associada 
a outras palavras nas verbalizações dos entrevistados. A interpretação do 
sentido da palavra na classe e da classe como um todo ocorre pela análise 
dos contextos (frases) em que as palavras aparecem. Assim, a apresentação 
que será feita de cada classe envolve a análise das palavras importantes da 
classe e do contexto em que elas aparecem. 

A primeira classe explica 18,55% das verbalizações das entrevistas, enquanto 
que a classe 5 explica somente 14,52% desse corpus. Em comparação com a 
classe 5, a primeira classe é mais presente no conteúdo das falas dos entre-
vistados. A maioria dos entrevistados falou muito a respeito das classes 3 
e 4. O poder de explicação da classe é obtido por meio da comparação de 
frequências e associações que as palavras possuem no discurso. As classes 
2, 3 e 4 explicam, respectivamente, 13.15%, 27.42 % e 26,92% do corpo tex-
tual das entrevistas. 

Classe 1

A primeira classe explica 18,55% do corpo do texto analisado, ou seja, con-
siderando todas as falas de todos os respondentes, a classe 1 aparece em 
18,55% do conteúdo das entrevistas. É uma classe de poder explicativo 
mediano, pois envolve uma parte pequena do texto. 
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A classe aborda o processo da agenda estratégica que contou com o 
compromisso do Ministro da Saúde e participação das secretarias, prin-
cipalmente a Secretaria Executiva. A agenda estratégica consistiu em um 
documento com os objetivos e metas para o Ministério. A partir dessas 
metas, foram realizados eventos, para que fossem desenvolvidas e defini-
das metas para cada área. Esse documento deu origem a um mapa com 
objetivos elencados para as áreas. A partir desses objetivos eram especi-
ficadas responsabilidades para as pessoas envolvidas, para os dirigentes e 
indicadores que especificavam como seria a avaliação dessas metas. Esse 
documento foi assumido pelos dirigentes e o Ministério iniciou ações para 
viabilizar o alcance dessas metas. 

Palavra c2* Palavra c2*

Estratégica 64.75 Síntese 22.94

Compromisso 44.82 Ministro 114.86

Documento 115.04 Viabilizar 17.80

Contratualizar 74.42 Painel 57.94

Assinar 12.94 Mapa 54.13

Entidade 17.80 Temporário 58.81

Desenvolvimento 12.83 Secretaria 43.15

Definidas 35.59 Responsabilidade 35.44

Construção 65.28 Objetivos 40.90

Cumprir 15.75 Programa 15.75

Elaborar 15.75 Transformar 17.80

Elencar 13.73 Termo 19.63

Agenda 51.14 Indicadores 14.38

Construído 40.19 Monitoramento 23.20

Eixo 40.19 Validar 36.83

Ações 26.23 Evento 30.80

Dirigente 22.05 Saúde 44.45

Assumir 13.11 Metas 43.74

* Foram retiradas as palavras com c2 menor que 10. O qui-quadrado mostra a importância da palavra no conteúdo 
das entrevistas. 
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Classe 2

A segunda classe, que explica 13.15% das verbalizações dos entrevistados, 
aborda as vertentes de trabalho realizadas pelo Programa Mais Saúde. 
Foram três dimensões do programa: mapeamento, diagnóstico e rede-
senho de processos de trabalho. A terceira dimensão foi a do redesenho 
dos processos de trabalho. Criação, a partir de outra área (Coordenação 
Geral de Modernização e Desenvolvimento Institucional), da Coordena-
ção Geral de Inovação Gerencial. Esse trabalho contou com a atuação de 
consultores e o Ministro foi o patrocinador da iniciativa. Foi realizado um 
levantamento dos processos de trabalho e o redesenho desses processos, 
pensando em novas formas e tecnologias de trabalho. O trabalho teve um 
grande escopo e foi realizado pela equipe da coordenação em conjunto 
com os consultores. 

Palavra c2* Palavra c2*

Acompanhar 17.30 Frente 29.05

Área 49.71 Gerenciamento 42.60

Atualmente 39.92 Humano 19.68

Bloco 44.87 Indireta 19.68

Consultor 25.72 Inovação 53.68

Coordenador 34.66 Levantamento 19.68

Coordenar 183.20 Modernização 16.73

Diagnóstico 31.40 Operacional 19.89

Dimensão 28.65 Organizacional 73.75

Direta 21.61 Patrocinador 17.23

Duplicado 52.36 Processo 23.96

Equipe 20.69 Redesenhar 19.68

Escopo 19.68 Tecnologia 19.68

Estrutura 75.47 Trabalho 36.97

Executiva 31.40 Vínculo 26.07

Externos 26.07 Passar 17.39

Fase 42.20

* Foram retiradas as palavras com c2 menor que 15.
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Classe 3

A terceira classe, responsável por explicar 27.42 % das verbalizações das 
entrevistas, retrata o papel importante da parceria OPAS/OMS e Ministé-
rio com destaque para a figura do representante, Diego Vitoria, que teve 
um papel importante durante todo o processo na articulação com a sede 
da OPAS/OMS em Washington. Toda a tramitação foi intermediada pelo 
Representante. É ressaltada a importância da capacidade de negociação, 
mas também a capacidade de advocacia dessa autoridade junto às ins-
tâncias superiores. Esse é outro tipo de expertise. Um momento ressaltado 
nessa classe foi o de escolha da empresa de Consultoria. Justificar a escolha 
para a OPAS Washington para a sua contratação. A empresa Publix tinha 
determinadas características que foram assinaladas devido a sua impor-
tância para o alcance do resultado esperado da cooperação. Então, houve 
uma capacidade técnica de explicitar essas características e ressaltá-las no 
processo de escolha da empresa a ser contratada. O papel importante res-
saltado nessa classe foram as justificativas elaboradas com a possibilidade 
de antever as críticas, proteger o trabalho, garantir qualidade e responder 
com a credibilidade para o projeto. O respaldo ao projeto confere mais 
poder às pessoas para conduzi-lo. Assim, com a parceria houve um for-
talecimento do Ministério da Saúde. Foi uma decisão política na OPAS/
OMS, respaldada pela percepção de Diego Victoria de que o projeto era 
uma questão estratégica. Esse fato elevou a participação da OPAS/OMS a 
outro patamar. 

Palavra c2*

Colocar 37.92

Washington 26.80

Dr. Diego 27.76

Técnica 11.92

Importante 12.88

Política 18.69

Crítica 14.68

Papel 20.61

Expertise 14.66

Contratar 29.50

Exigência 10.64
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Palavra c2*

Patamar 10.64

Responder 11.60

Poder 18.45

Proteção 18.45

Reorganização 26.33

Respaldo 26.33

Fortalecimento 23.32

Credibilidade 25.27

Justificativa 13.32

Político 13.32

Publix 14.07

Superior 12.06

Classe 4

A quarta classe possui o maior poder explicativo, pois é responsável por 
26,92% das verbalizações. A classe retrata o impacto das ações de rees-
truturação no Ministério e ressalta que as iniciativas se caracterizam por 
uma mudança cultural no Ministério. Essa mudança cultural se configura 
a maior dificuldade porque se trata de alterar o funcionamento do Minis-
tério por meio do planejamento e da gestão por resultados. Essa mudança 
é significativa e é acompanhada pela reestruturação, cujo grande desafio 
é dar continuidade ao novo processo implantado, com respaldo da área 
de tecnologia de informação. A parceria entre a OPAS/OMS, o Ministério 
e a Consultoria Publix teve como objetivo dar garantia e apoio logístico à 
implantação da gestão por resultados. 

Palavra c2*

Quantitativo 21.93

Gestão 14.96

Impacto 11.96

Mudança 57.45

Significativa 10.91

Gente 17.84

Conseguir 65.30
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Palavra c2*

Cultura 24.70

Logística 21.71

Dificuldade 21.71

Realizar 16.73

Modelo 47.29

Grande 20.48

Desafio 22.43

Sistema 10.54

Funcionar 14.50

Continuidade 9.49

Informação 17.31

Garantia 17.31

Planejamento 20.20

Resultado 28.11

Parceria 8.17

Implantar 10.11

Classe 5

A classe 5 traz os atores importantes no projeto e justifica a sua impor-
tância. Responsável por explicar 14.52 % do corpo das entrevistas, a classe 
apresenta o nome da Rosa Silvestre, do Renato Tasca, dos consultores 
Gilberto Porto e Humberto Martins. A participação da Rosa Silvestre foi 
classificada como ativa, positiva e determinante para o sucesso da parce-
ria. São ressaltadas suas sugestões, sua presença nas reuniões, trazendo 
experiência técnica para discutir e enriquecer a discussão. A participação 
de Renato Tasca também é enfatizada por motivos semelhantes. Ambos 
conferiram credibilidade ao projeto. Dos consultores Humberto Martins e 
Gilberto Porto foi ressaltada a condução e evolução adequada do projeto. 
Foi importante contar com a experiência desses atores, com a habilidade 
de facilitar o relacionamento entre as partes envolvidas.

Palavra c2*

Rosa Silvestre 201.91

Participação 161.93

OPAS/OMS 112.54
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Palavra c2*

Ativa 65.67

Ator 35.91

Positiva 19.95

Técnica 29.81

Determinante 16.88

Sugestões 16.88

Renato Tasca 41.58

Humberto Martins 11.85

Projeto 12.80

Agradecimento 23.67

Evolução 17.73

Gilberto Porto 23.67

Opiniões 23.67

Satisfatório 23.67

Discussão 40.47

Reuniões 42.40

Relacionamento 16.60

Contar 28.44

Experiência 35.25

Colaboração 17.39

Contribuição 14.40

Figura 23.07

Credibilidade 14.08

As classes apresentadas pelo software ALCESTE mostram o contexto do 
programa ressaltado pelos entrevistados. Contudo, o objetivo do estudo 
foi investigar as boas práticas de cooperação internacional. Portanto, as 
entrevistas também foram submetidas à análise categorial-temática (Bar-
din, 2007). Foram levantados temas e construídas categorias que descre-
vem mais particularmente as práticas de cooperação internacional da 
OPAS/OMS. Como discutido na revisão bibliográfica deste estudo, essas 
práticas constituem procedimentos de exercício sistemático que envolvem 
decisões e ações orientadas a objetivos e são fruto de uma experiência acu-
mulada, definidos a partir do julgamento e interpretações dos múltiplos 
atores envolvidos no processo e que levam a uma repercussão positiva nos 
resultados do projeto.
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A seguir serão apresentadas as categorias indicadas pelas entrevistas e as 
ações a partir das quais essas categorias foram geradas (Quadro 4). Esse 
quadro possui, em sua coluna direita a descrição pormenorizada das 
várias ações que compuseram a prática de cooperação internacional, da 
forma como foram relatadas pelos diversos entrevistados. Em sua coluna 
esquerda, propõem-se categorias de agrupamento dessas diversas ações. 
Nessa coluna há um título para a categoria (destacado em negrito) e uma 
descrição geral dessa categoria (logo abaixo do título) que se traduz na 
descrição da prática de cooperação internacional.

A partir das ações relatadas pelos diversos entrevistados, foram elencadas 
quatro categorias de ações da OPAS/OMS que conferiram mais possibili-
dades de sucesso ao projeto. A primeira diz respeito às ações de Patrocinar 
e dar credibilidade as ações do MS. A segunda diz respeito ao alto desem-
penho de consultores, e formas de gestão e divulgação dos resultados dos 
programas. As ações de patrocinar e dar credibilidade referem-se às ações 
que patrocinam (oferecem apoio e sustentação política, referendam deci-
sões do Ministério), oferecem credibilidade, segurança para realização das 
atividades e legitimam ações realizadas pelo Ministério da Saúde. O alto 
desempenho de consultores aborda a atuação segura, apoiadora, confiante 
e amistosa de consultores que participam ativamente do projeto, estudam 
seu conteúdo e sugerem medidas que contribuem e são colaborativas. As 
formas de gestão consistem em ações para contratar pessoal, assinar termo 
de cooperação e viabilizar a logística e a operacionalização do projeto. 

Por fim, as ações de divulgação de resultados de programas consistem em 
fazer o registro do projeto em documentos, artigos e livro publicado; par-
ticipar de oficinas de apresentação dos resultados alcançados no projeto; 
realizar congressos ou reuniões para apresentação dos resultados; apoiar a 
divulgação do projeto em congressos; documentar o método e processo 
de trabalho e elaborar estratégias de divulgação dos resultados.

O Quadro 4, a seguir, apresenta, na coluna à direita, as descrições das ações 
da OPAS/OMS feitas pelos entrevistados para este estudo. Na coluna da 
esquerda apresentam-se as categorias construídas com base nas entrevis-
tas, seguindo a metodologia descrita. O quadro possui um título para cada 
categoria gerada e uma descrição geral dessa categoria que se traduz na 
descrição da prática de cooperação internacional em saúde da OPAS/OMS.
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Quadro 4: Levantamento de categorias de práticas de cooperação 
internacional do Mais Saúde

CATEGORIAS DESCRIÇÃO DAS AÇÕES/TEMAS

Patrocinar e dar 
Credibilidade às Ações do 
MS

Refere-se às ações que 
patrocinam, oferecem 
credibilidade, segurança para 
realização das atividades e 
legitimam ações realizadas 
pelo Ministério da Saúde.

•	 Promover visitas de consultores em reuniões iniciais do Projeto 
Mais Gestão é Mais Saúde.

•	 Garantir a aprovação dos produtos.
•	 Legitimar o trabalho realizado.
•	 Respaldar o trabalho feito através de um suporte técnico.
•	 Garantir um relacionamento favorável com o Ministério da 

Saúde.
•	 Qualificar os produtos apresentados no projeto Mais Gestão é 

Mais Saúde.
•	 Apresentar critérios e crivos que qualifiquem os produtos 

apresentados.
•	 Garantir a qualidade dos produtos.
•	 Homologar os produtos apresentados no projeto.
•	 Qualificar a estrutura do trabalho.
•	 Conferir credibilidade aos processos no projeto.
•	 Zelar para que determinados princípios prevalecessem nas 

soluções construídas.
•	 Dar legitimidade e tranquilidade operacional ao projeto.
•	 Criar o contexto favorável para que o projeto pudesse 

acontecer.



O fortalecimento institucional da Secretaria Executiva do  
Ministério da Saúde por meio do Programa Mais Gestão é Mais Saúde

53

CATEGORIAS DESCRIÇÃO DAS AÇÕES/TEMAS

Alto Desempenho de 
Consultores

Refere-se a atuação segura, 
confiante e amistosa de 
consultores que auxiliam na 
tomada de decisões, oferecem 
sugestões para condução 
do programa, intermediam 
relacionamentos entre equipes 
do programa, valorizam 
o trabalho das pessoas 
no programa, selecionam 
eficientemente consultores 
para o programa, fazem 
acompanhamento presencial 
das ações do programa, 
participam das reuniões 
do programa, aprendem o 
conteúdo do programa quando 
não diz respeito ao programa. 

•	 Oferecer contribuições importantes no momento de 
organização do Projeto Mais Gestão é Mais Saúde.

•	 Atuar ativamente na resolução de problemas relacionados ao 
projeto.

•	 Ajudar a gerar informações que facilitem a execução do 
projeto.

•	 Participar das decisões e orientações do projeto.
•	 Participar da construção do plano de trabalho do projeto.
•	 Garantir a qualidade de escopo do trabalho.
•	 Homologar produtos.
•	 Monitorar o projeto.
•	 Validar documentos do projeto.
•	 Estar presente nos grandes marcos do projeto.
•	 Articular o relacionamento entre os consultores externos e 

membros internos do Ministério da Saúde ao longo do projeto.
•	 Acompanhar os resultados produzidos pela consultoria externa 

contratada.
•	 Monitorar a entrega de produtos pela consultoria externa.
•	 Participar das reuniões de construção de um painel estratégico.
•	 Acompanhar toda a execução do projeto.
•	 Discutir a evolução do projeto.
•	 Trazer outras experiências que contribuam para o projeto Mais 

Gestão é Mais Saúde.
•	 Avaliar os produtos aprovados pelo Ministério.
•	 Acompanhar o projeto junto à área administrativa através das 

RAP (reuniões de acompanhamento de projeto).
•	 Organizar, conduzir e participar de reuniões técnicas e fóruns 

para troca de informações, apresentação de idéias e soluções, 
avaliação e monitoramento do projeto.

•	 Disponibilizar apoio técnico para o país no processo de 
homologação das ações e avaliação dos produtos.

•	 Elaborar em conjunto com o país o planejamento das ações a 
serem executadas em termos de conteúdo, método e critérios 
de avaliação.

•	 Acompanhar presencialmente o desenvolvimento do projeto.
•	 Disponibilizar meios de comunicação diretos com os gestores 

envolvidos no projeto.
•	 Manter o contato com os gestores envolvidos no projeto por 

meio de visitas, telefonemas, e-mails e etc.
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CATEGORIAS DESCRIÇÃO DAS AÇÕES/TEMAS

Formas de Gestão

Refere-se a ações para apoiar 
a contratação de consultoria 
externa para a realização do 
trabalho dentro do Ministério 
da Saúde; disponibilizar 
consultores no apoio à 
execução e acompanhamento 
do projeto; executar termo 
de cooperação na execução 
do projeto; promover suporte 
para a otimização dos 
processos do projeto; viabilizar 
a logística necessária para 
execução do projeto; garantir 
a alocação de recursos para a 
execução do projeto; garantir 
os recursos necessários para 
a realização de contratos; 
elaborar justificativas 
técnicas; disponibilizar 
bases de conhecimentos, 
banco de idéias, publicações 
e documentos para a 
disseminação de informações 
para os gestores envolvidos no 
processo e elaborar termos de 
referência para contratação.

•	 Apoiar a contratação de consultoria externa para a realização 
do trabalho dentro do Ministério da Saúde.

•	 Disponibilizar consultores no apoio à execução e 
acompanhamento do projeto.

•	 Assegurar a disponibilidade de consultores com expertise.
•	 Acompanhar o projeto através da presença de consultores da 

OPAS/OMS em reuniões do projeto.
•	 Executar termo de cooperação na execução do projeto.
•	 Promover suporte para a otimização dos processos do projeto.
•	 Garantir a alocação de recursos para a execução do projeto.
•	 Promover suporte técnico de conhecimentos em outros países.
•	 Viabilizar a logística necessária para execução do projeto.
•	 Garantir os recursos necessários para a realização de contratos.
•	 Auxiliar a contratação através de termos de cooperação.
•	 Ajudar na escolha da empresa a ser contratada.
•	 Elaborar justificativas técnicas.
•	 Disponibilizar bases de conhecimentos, banco de idéias, 

publicações e documentos para a disseminação de 
informações para os gestores envolvidos no processo.

•	 Disponibilizar a estrutura física da OPAS/OMS.
•	 Disponibilizar meios mais flexíveis e eficientes para a tomada 

de decisão e implementação de ações.
•	 Elaborar termos de referência para contratação.

Divulgação de Resultados 
de Programas

Refere-se às ações de fazer 
o registro do projeto em 
documentos, artigos e livro 
publicados; participar de 
oficinas de apresentação dos 
resultados alcançados no 
projeto; realizar congressos ou 
reuniões para apresentação 
dos resultados do projeto; 
apoiar a divulgação do projeto 
em congressos; documentar o 
método e processo de trabalho 
e elaborar estratégias de 
divulgação dos resultados.

•	 Fazer o registro do projeto em documentos, artigos e livro 
publicado.

•	 Participar de oficinas de apresentação dos resultados 
alcançados no projeto.

•	 Apoiar a divulgação do projeto levando o trabalho ao 
Congresso Latino-americano.

•	 Documentar o método e processo de trabalho.
•	 Elaborar estratégias de divulgação dos resultados.

Fonte: Elaboração própria, a partir da análise de conteúdo das entrevistas.
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No quadro 5, a seguir, apresenta-se uma análise que busca combinar as 
categorias do Quadro 4 com as categorias analíticas propostas para o 
estudo.

Quadro 5: Análise das categorias de ação à luz dos parâmetros de boas 
práticas nas dimensões relacionados com objetivos e formas

CATEGORIAS OBJETIVOS FORMAS

Patrocinar e dar Credibilidade às Ações do 
MS

Refere-se às ações que patrocinam, oferecem 
credibilidade, segurança para realização das 
atividades e legitimam ações realizadas pelo 
Ministério da Saúde.

Parâmetros 1 e 9. Facilitador ou 
parceiro

Alto Desempenho de Consultores

Refere-se a atuação segura, confiante e amistosa 
de consultores que auxiliam na tomada de decisões, 
oferecem sugestões para condução do programa, 
intermediam relacionamentos entre equipes do 
programa, valorizam o trabalho das pessoas no 
programa, selecionam eficientemente consultores 
para o programa, fazem acompanhamento 
presencial das ações do programa, participam das 
reuniões do programa, aprendem o conteúdo do 
programa quando não diz respeito ao programa.

Parâmetros 1, 3, 
5, 9

Facilitador ou 
parceiro

Formas de Gestão

Refere-se a ações para apoiar a contratação 
de consultoria externa para a realização 
do trabalho dentro do Ministério da Saúde; 
disponibilizar consultores no apoio à execução e 
acompanhamento do projeto; executar termo de 
cooperação na execução do projeto; promover 
suporte para a otimização dos processos do 
projeto; viabilizar a logística necessária para 
execução do projeto; garantir a alocação de 
recursos para a execução do projeto; garantir os 
recursos necessários para a realização de contratos; 
elaborar justificativas técnicas; disponibilizar bases 
de conhecimentos, banco de idéias, publicações e 
documentos para a disseminação de informações 
para os gestores envolvidos no processo e elaborar 
termos de referência para contratação.

Parâmetros 1, 3, 5, 
6, 9, 11

Facilitador ou 
parceiro
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CATEGORIAS OBJETIVOS FORMAS

Divulgação de Resultados de Programas

Refere-se às ações de fazer o registro 
do projeto em documentos, artigos e 
livro publicados; participar de oficinas de 
apresentação dos resultados alcançados no 
projeto; realizar congressos ou reuniões para 
apresentação dos resultados do projeto; 
apoiar a divulgação do projeto em congressos; 
documentar o método e processo de trabalho 
e elaborar estratégias de divulgação dos 
resultados.

Parâmetros 1 e 12 Facilitador ou 
parceiro

Fonte: Elaboração própria.

Em suma, retomando a proposição metodológica deste trabalho de que as 
boas práticas de cooperação internacional possuem três dimensões bási-
cas constitutivas: (i) conteúdos, (ii) formas e (iii) objetivos, as seguintes 
considerações podem ser feitas:

•	 Sobre o conteúdo no caso do estudo em questão, o mesmo refletia um 
tema da agenda de cooperação internacional da OPAS/OMS nas Amé-
ricas (fortalecimento da Autoridade Sanitária e governança em saúde). 
A OPAS/OMS ofereceu seu apoio por meio do TC 50 de forma que uma 
consultoria externa prestasse seus conhecimentos técnicos e científicos 
ao processo de fortalecimento da Secretaria Executiva do Ministério da 
Saúde. A OPAS/OMS envolveu-se de forma ativa e propositiva, em par-
ceria com o Ministério da Saúde, visando garantir que o conhecimento 
prestado por esse ente externo estivesse atualizado e ainda orientado 
para as reais necessidades da Secretaria Executiva. Sua cooperação 
nesse caso foi muito além da mera contratação de um serviço de con-
sultoria externa para o Ministério da Saúde. A OPAS/OMS assumiu 
co-responsabilidade, juntamente com o Ministério da Saúde, por esse 
serviço contratado, seus produtos, e os resultados dos mesmos para o 
processo de fortalecimento da Secretaria Executiva. Pode-se concluir 
que houve uma prática bastante adequada de conteúdo da cooperação 
internacional para a iniciativa em questão.

•	 Referente à dimensão objetivos, foi possível observar nos documentos 
e entrevistas um grande alinhamento com os parâmetros propostos, 
principalmente em relação aos parâmetros 1 (garantir o apoio político 
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a ações de âmbito nacional com base em sua credibilidade e legitimi-
dade), 3 (prestar assessoria técnico-científica para avançar a agenda de 
saúde das Américas), 5 (garantir a equidade nas intervenções em saúde), 
6 (buscar apoio de outras fontes internacionais para levantar novos 
recursos para a saúde), 9 (prover apoio administrativo-financeiro para 
a aquisição de bens e serviços necessários em tempo hábil), 11 (garantir 
a incorporação de lições aprendidas acumuladas em novos processos 
apoiados pela organização), e 12 (apoiar a divulgação de experiências 
exitosas de seus países-membros para todo o mundo). Verifica-se, nesse 
caso, que a OPAS/OMS perseguiu objetivos predominantemente ali-
nhados com os parâmetros de boas práticas do estudo. Nesse aspecto, 
poderíamos considerar a prática de objetivos da cooperação interna-
cional também bastante adequada.

•	 Referente à dimensão relativa a formas, vale destacar que os técnicos 
do Ministério da Saúde foram os grandes executores das ações do pro-
grama, cabendo aos consultores da OPAS/OMS uma atuação mais 
focada na facilitação e parceria em processos diversos, tais como a 
consolidação de planejamentos, o acompanhamento do processo de 
implantação do novo modelo de gestão, o apoio aos técnicos, participa-
ção e acompanhamento de eventos sobre o tema, planejamento e cons-
trução em conjunto com o Ministério da Saúde de ações de execução 
do programa. Durante todo o processo, desde as formas de gestão até a 
divulgação dos resultados do programa, o Representante e os consulto-
res da OPAS/OMS tiveram um alto desempenho. A presença e a partici-
pação constantes dos consultores da OPAS/OMS ao longo do processo 
garantiu, segundo os entrevistados, uma sensação de confiança e apoio 
permanentes entre os técnicos envolvidos no programa. Nesse aspecto, 
poderíamos considerar as práticas também como bastante adequadas, 
no que diz respeito à dimensão de formas.

O Quadro 6 resume as considerações acima, feitas acerca da questão das 
boas práticas de cooperação internacional da OPAS/OMS no referido Pro-
grama.
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Quadro 6: Resumo do grau das práticas da OPAS/OMS no estudo da 
implantação do Mais Gestão é Mais Saúde

CONTEÚDOS FORMAS OBJETIVOS

PRÁTICAS Bastante adequadas Bastante adequadas Bastante adequadas

Fonte: Elaboração própria.
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6	 CONCLUSÃO

A série de estudos sobre boas práticas em cooperação internacional visa 
desenvolver uma metodologia que permita melhor sistematizar o processo 
de identificação, reflexão e capacitação sobre boas práticas de cooperação 
internacional da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS) no 
Brasil.

Este trabalho procurou identificar boas práticas de cooperação interna-
cional da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS) no âmbito 
do Termo de Cooperação 50 (TC 50) em seu processo de apoio à iniciativa 
do governo brasileiro de implantar o modelo de gestão para resultados, 
no marco da cooperação para o fortalecimento institucional da Secretaria 
Executiva do Ministério da Saúde, mais conhecido como Mais Gestão é 
Mais Saúde.

Com o intuito de alcançar o objetivo proposto, neste trabalho foi utilizado 
um método de pesquisa que proporcionou base científica para a identifi-
cação das boas práticas. Por meio da revisão dos 12 parâmetros propos-
tos para estudos prévios sobre as boas práticas da OPAS chegou-se a uma 
definição de boas práticas em cooperação internacional através de três 
dimensões constitutivas: a dimensão de “conteúdos”, que é composta por 
tecnologias, conhecimentos, políticas; a dimensão dos “objetivos”, onde 
estão os propósitos da cooperação internacional e a dimensão de “formas”, 
que constitui a maneira como foram realizados os processos de condução 
da cooperação, feitos através de comportamentos, posturas e estratégias 
de ação.

Assim, as práticas encontradas neste trabalho foram analisadas à luz desta 
definição, por meio das três dimensões constitutivas. Observou-se neste 
estudo que as práticas de cooperação internacional da OPAS/OMS, e mais 
particularmente do TC 50, no apoio ao fortalecimento institucional da 
Secretaria Executiva do Ministério da Saúde, foram bastante positivas, em 
todos os níveis de análise propostos para os fins do estudo. O conteúdo, o 
objetivo e a forma das práticas no processo de cooperação foram conside-
radas adequadas durante o Mais Gestão é Mais Saúde.
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No Brasil, a OPAS reconhece o importante papel de seus técnicos, cientis-
tas e gestores na articulação com o Ministério da Saúde e na transferência, 
compartilhamento e difusão de conhecimento acumulado por meio de 
um trabalho conjunto (cooperativo). Isso pode ser observado nos resulta-
dos deste trabalho, pois segundo a análise das entrevistas realizadas com 
funcionários do Ministério da Saúde, as pessoas da OPAS/OMS de maior 
destaque nesse processo foram: Diego Victoria, Rosa Silvestre, Renato 
Tasca, e os consultores Gilberto Porto e Humberto Martins. 

Dessa forma, as atuações dos consultores da OPAS/OMS revelaram um 
forte alinhamento com o papel de facilitador e parceiro atribuído por 
Brinkerhoff (1996) a práticas destacadas de cooperação para o desenvolvi-
mento. Os consultores da OPAS/OMS demonstraram práticas superiores 
na forma de oferecer a cooperação internacional, tais como presença, pro-
ximidade, disponibilidade e compromisso durante o processo estudado, 
facilitando e estabelecendo uma parceria efetiva com suas contrapartes no 
Ministério da Saúde, amplamente reconhecida por estes últimos.

As práticas da OPAS/OMS relativas aos seus objetivos institucionais, assim 
como as práticas relativas aos conteúdos da cooperação internacional, 
foram igualmente superiores no processo estudado. Em relação aos obje-
tivos realizados, destacaram-se a garantia do apoio político a ações de 
âmbito nacional com base em sua credibilidade, à prestação de assessoria 
técnico-científica para avançar a agenda de saúde das Américas, à garantia 
da equidade nas intervenções em saúde, ao estabelecimento de ligação e 
articulação intra- e interssetorial no país, à prestação de apoio administra-
tivo-financeiro para a aquisição de bens e serviços necessários.

Por fim, as práticas de cooperação internacional relativas a conteúdos 
demonstraram que mesmo não se tratando de um conteúdo no qual a 
Organização detenha uma expertise que caracterize sua atuação, a OPAS 
não se restringiu à mera contratação de uma instituição detentora dessa 
expertise, mas se envolveu no processo de planejamento, acompanha-
mento e avaliação constantes, em estreita parceria com o Ministério da 
Saúde.
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ANEXO 1

LISTA DAS AUTORIDADES ENTREVISTADAS

Entrevistado Função

Diego Victória Mejía Representante no Brasil da OPAS/OMS

Rosa Maria Silvestre Assessora Técnica da Organização Pan-Americana da Saúde em 
Sistemas e Serviços de Saúde

Renato Tasca Coordenador da Unidade Técnica de Serviços de Saúde da 
OPAS/OMS no Brasil

Gilberto Porto Barbosa Gerente de Projetos do Instituto Publix

Humberto Falcão Martins Diretor do Instituto Publix

Márcia Helena Nerva Blumm Coordenadora-Geral de Modernização e Desenvolvimento 
Institucional - MS

Márcia Maria da Silva Dutra Analista de processos da Coordenação de Inovação de 
Processos Organizacionais/Cipro – SE/MS

Ana Virgínia Cardoso Coordenadora substituta de Apoio e Promoção de Ações 
e Projetos Estratégicos à gestão da Coordenação-geral de 
Inovação Gerencial – SE/MS
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ANEXO 2

ROTEIRO DE ENTREVISTA

Tipos de entrevistados (marcar antes de realizar a entrevista):

1.	 Quadro OPAS internacional (consultores internacionais)
2.	 Quadro OPAS nacional (consultores nacionais)
3.	 Quadro MS concursado nível decisório (carreira)
4.	 Quadro MS concursado nível técnico (carreira)
5.	 Quadro MS/SES/SMS técnico

Rapport:

Quem somos? Somos pesquisadores contratados pela OPAS/OMS para 
realizar uma investigação sobre boas práticas de cooperação internacional 
da instituição.

O que estamos fazendo (objetivo)? Nosso objetivo aqui é realizar entre-
vistas que fazem parte dessa investigação. Essas entrevistas estão sendo 
realizadas com vários atores que participaram do projeto X (saber de que 
projeto é a pessoa entrevistada). Os nomes dos entrevistados foram esco-
lhidos aleatoriamente dos documentos do projeto e são entrevistas sigilo-
sas e somente a equipe de pesquisa terá acesso às mesmas. Portanto, você 
foi chamado para essa entrevista porque seu nome consta nos documen-
tos do projeto.

Pedir autorização para gravar. Iniciar a gravação.

Fale o que você sabe sobre o projeto em questão. Qual a sua função nesse 
projeto? Onde você atua? Desde quando? Teve envolvimento direto ou 
indireto no projeto em questão? Como você chegou até onde você está 
trabalhando neste momento?
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Faça uma retrospectiva cronológica do projeto (ressaltando pessoas, datas, 
eventos, ações). Qual foi a sua participação em cada um desses eventos/
ações? Quais foram as ações mais importantes? Como a OPAS ajudou nes-
sas ações? Por que essas ações foram importantes? Explorar as ações uma a 
uma (o que motivou as ações? De onde surgiu a idéia da ação? Como você 
avalia a ação? Qual foi o apoio da OPAS para essa ação?), explorando os 
papéis das pessoas (quem foram os principais atores? Por que eles foram os 
principais atores?) que participaram das ações.

De maneira geral, como você avalia o projeto?

***E você conhece a OPAS?*** (pergunta para os entrevistados mais técni-
cos)

Quais foram os principais desafios ou obstáculos enfrentados durante a 
execução do projeto e, se a OPAS contribuiu para a superação dos mes-
mos, qual e como foi essa contribuição?

Qual foi a participação da OPAS no projeto (quais foram os atores e ações 
da OPAS?) Quais foram as contribuições da OPAS ao projeto? Desses ato-
res, ações e contribuições da OPAS ao projeto, quais foram em sua opinião 
os/as principais?

Como foi (ou tem sido) a relação entre a OPAS e o MS nesse projeto? Em 
que medida a natureza dessa relação facilita ou dificulta esse projeto? 
Como você qualifica essa relação no caso desse projeto?







Série: Boas Práticas da gestão dos Termos de Cooperação 
no contexto da Cooperação Técnica da OPAS/OMS
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